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O “Plano Estratégico para a Indústria Têxtil e Vestuário 
Portuguesa (2007-2013)”, realizado pela “ATP – Associação 
Têxtil e Vestuário de Portugal”, no final de 2007, e apresen-
tado em 25 Março de 2008, no CITEVE – Centro Tecnológico 
da Indústria Têxtil e Vestuário, em sessão presidida pelo 
Primeiro-Ministro, e com a presença do Ministro da Economia 
e Inovação e do Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e 
da Inovação, entre muitas outras personalidades públicas e 
empresários do Sector, teve, como objectivo primordial de-
monstrar que a fileira moda nacional teve a capacidade de 
realizar um diagnóstico profundo, sustentado e sério sobre a 
sua realidade específica e, com base nisso, produzir um pro-
jecto participado e consistente para o seu futuro. 

Sem procurar ser uma cartilha de orientação para as empre-
sas do Sector Têxtil e Vestuário português, o referido Plano 
Estratégico não enjeita a responsabilidade de apresentar um 
conjunto de caminhos, entendidos como os mais consensu-
ais, e eventualmente racionais, que podem funcionar como 
referências para as reflexões que cada uma das empresas 
obrigatoriamente tem de fazer sobre o seu próprio trajecto, 
presente e futuro.

O objectivo prospectivo do trabalho é, pois, promover, nos 
anos vindouros, a construção de um Sector moderno, valo-
rizado e diversificado, de modo a manter a sua importância 
relativa no conjunto das actividades económicas nacionais e 
continuar a apresentar-se como relevante à escala europeia, 
não apenas como um reduto industrial e de competências 
no desenvolvimento do produto e processo, mas igualmente 
caracterizado por novas apostas bem sucedidas, e com ex-
pressão económica, em áreas que não lhe são tradicionais, 
como a moda e os têxteis técnicos e funcionais. 

Um Sector de dimensão mais reduzida do que aquele que 
hoje conhecemos, mas reputado pela sua excelência tecnoló-
gica, pela flexibilidade na resposta às exigências e caprichos 
do mercado e pela criatividade e inovação, fazendo a dife-
rença, que, percebida pelo mercado, possa valorizar a oferta 
nacional por via dessa distinção, num mundo cada vez mais 
saturado de propostas e de “players” em concorrência feroz.

A crise económica que, entretanto, eclodiu, com inesperada 
violência e ampla extensão, não colocou em causa as grandes 
conclusões do estudo, que esteve na base do Plano, e menos 
ainda as orientações estratégicas, definidas a partir daí, e das 

quais redundaram recomendações às empresas, aos centros 
de competência de apoio ao Sector e à própria Administração 
Pública, tendo em conta que as políticas públicas são essen-
ciais, num país como Portugal, onde o Estado tem um peso 
particularmente importante, condicionando positivamente 
ou negativamente o contexto em que as empresas operam, 
interferindo inelutavelmente na sua capacidade concorren-
cial. E, se isto era verdade antes do deflagrar da crise, em 
todas as suas vertentes e consequências, a conjuntura que 
hoje vivemos e os cenários que se desenham para o futuro, 
ainda vieram dar uma força e razão acrescidas ao exercício 
realizado e aos resultados que dele se apuraram.

Mesmo em tempos de turbulência e imprevisibilidade, onde 
os próprios sistemas se colocam em crise, onde desaparece a 
confiança nas instituições e nas pessoas, onde nada é certo e 
menos ainda perene, é preciso ter referências e traçar objec-
tivos. O facto de, em mar alterado pela tempestade, os barcos 
lutarem pela sobrevivência, procurando não naufragar, não 
significa que tenham esquecido a rota que seguiam e o des-
tino a alcançar. 

Embora a crise possa classificar-se como conjuntural, cujas 
causas, já exaustivamente debatidas, se encontram no co-
lapso dos mercados de futuros, financeiro e imobiliário, os 
impactos praticamente imediatos sentiram-se no acesso 
ao crédito e na confiança dos consumidores, traduzidos em 
quebras dramáticas no consumo de bens e serviços, sejam 
eles mais ou menos duradouros, o que irá produzir, a termo, 
efeitos estruturais nos modelos de desenvolvimento das 
economias à escala global. 

Nada será como dantes, nem na produção, nem na comer-
cialização, nem mesmo no consumo. Haverá um ajustamen-
to para baixo, haverá modelos de negócio que não resistirão 
à mudança e outros que despontarão, aproveitando as opor-
tunidades que as crises sempre trazem, em especial àqueles 
que melhor se adaptam e que antecipam tendências. 

Em tudo veremos isto, mas talvez esta realidade seja ainda 
mais perceptível na indústria da moda.

A crise actual pode fazer-nos transitoriamente suspender 
planos, e até rever pressupostos e metas, mas não pode, de 
forma alguma, a entregar-nos à mercê do acaso, ao capricho 
do aleatório ou à incerteza da sorte. Esta opção, como “não-

1. INTRODUÇÃO E ENQUADRAMENTO
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escolha”, conduz-nos invariavelmente a lugar nenhum, ou 
seja, ao desastre.

Ainda assim, em plena transformação de paradigmas, as 
orientações estratégicas do Plano, os caminhos indicativos 
e referenciais para as empresas e o Sector como um todo, 
mantém uma intocável actualidade e até um reforço da sua 
validade.

Olhando em frente, admitindo que o ciclo recessivo que vi-
vemos terá um fim a prazo, que poderá eventualmente che-
gar no segundo semestre de 2010, então é conveniente que 
as orientações estratégicas do Sector, enquanto somatório 
qualificado das orientações estratégicas das empresas que 
o compõem, dos centros de excelência que as assistem e das 
políticas públicas que, tendencialmente, o Estado deverá 
implementar de forma correcta para estimular a economia, 
sejam retomadas e que permitam redefinir o perfil da acti-
vidade, à luz de uma realidade que será forçosamente nova, 
mais exigente e, ao mesmo tempo, igualmente capaz de pro-
porcionar oportunidades a quem tiver a argúcia, os recursos, 
a capacidade e a vontade de as aproveitar.

A realização de um Plano de Acção para a Indústria Têxtil 
e Vestuário impõe-se como natural sequência de um Plano 
Estratégico, concretizando um conjunto de actividades e 
projectos que lhe venham a conferir substância e realidade.

A sua formulação, mais tardia do que seria suposto e dese-
jável, prende-se a um conjunto de circunstâncias que não 
podem deixar de ser invocadas.

A primeira, porque a realização de um Plano de Acção, agre-
gando iniciativas “on going”, coerentes com o escopo estra-
tégico que, todavia, já lhe estavam subjacentes, assim como 
projectos elaborados posterior e propositadamente para 
acorrer às necessidades levantadas no Plano Estratégico, 
nomeadamente nas áreas mais carentes de intervenção ou 
onde as lacunas verificadas se apresentam fatalmente es-
truturais, necessitava de um tempo de ponderação, de estu-
do e de consulta aos actores sectoriais e outros de natureza 
institucional, pública e privada, que só agora efectivamente 
se acha esgotado.

A segunda, pelo facto de os poderes públicos terem lançado, 
no âmbito do Plano Tecnológico Nacional, uma rede de Pólos 
de Competitividade e Tecnologia, entre os quais o da Moda, 

envolvendo a fileira alargada do Têxtil, Vestuário, Calçado 
e Joalharia, os quais se obrigaram a desenvolver Planos de 
Acção correspondentes e que, no caso concreto da ITV, po-
deria vir a conflituar ou sobrepor-se a este trabalho, pelo 
que se preferiu inverter prioridades e acorrer desde logo à 
urgência de dotar o “Pólo de Competitividade Moda” de um 
Plano de Acção específico, constituído por projectos-âncora, 
o qual, contudo, se acha, afinal, absolutamente concordante 
e coerente com o exercício que aqui se está a produzir, sem, 
por outro lado, deixar de perseguir a sua especificidade e 
objectivos concretos, como aliás sucede também agora com 
este trabalho.

Finalmente, uma terceira razão, que não é menos despicien-
da, tem que ver com o momento de grande excepcionalidade 
e de contingência que a actual crise económica e financeira 
gerou e que obrigou o Governo, por iniciativa e em estreita 
colaboração com a ATP e a APICCAPS (Associação do Calçado), 
e com a adesão posterior das demais Associações Sectoriais 
da ITV, a elaborar um programa de apoio às empresas têx-
teis, vestuário e calçado, denominado “PADIM – Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento das Indústrias de Moda”, o qual 
tem como principal objectivo facilitar a injecção de liquidez 
nas empresas, dando-lhes instrumentos adicionais para en-
frentar as bruscas quebras de procura e actividade, seja por 
via do crédito bancário e do seguro das operações comer-
ciais, mormente exportação, seja por via do incremento dos 
incentivos ao investimento, através dos programas de apoio 
do QREN, entre outras medidas mais instrumentais, já para 
não mencionar algumas de natureza eminentemente social. 
Aqui, inquestionavelmente, procura-se apenas atingir metas 
de curto-prazo, apoiar directamente a tesouraria das empre-
sas, ou, indirectamente, aliviando-lhe custos, potenciando a 
resiliência das organizações até que a retoma possa sobrevir 
e os rumos originais voltem a ser prosseguidos.

Neste caso, parece inquestionável que este Programa, o 
PADIM, não conflitua em nada com o Plano de Acção que 
aqui se desenha; ele é, apenas, o indispensável expediente 
ex ante, que a conjuntura exigiu e que, sem se apresentar 
em concorrência com um programa de projectos coerentes 
e em sistema para concretizar uma estratégia colectiva até 
meados da próxima década, a sua proposição e implemen-
tação impunham-se pela contingência das circunstâncias 

extremas que afectaram a economia em geral, e da fileira 
moda em particular, assim como pela urgência de acção, 
uma vez que, na sua ausência, por inércia, por descuido ou 
por incompetência dos responsáveis governamentais e sec-
toriais, muito do que aqui se propõe para futuro não faria 
sequer sentido, pois arriscar-nos-íamos, no limite, a não ter 
sequer empresas em que o aplicar.

Este Plano de Acção, igualmente por todas as razões atrás ex-
postas, não coincide temporalmente com o Plano Estratégico, 
pois, embora existam já projectos em curso e que consubs-
tanciam alguns dos seus eixos basilares, outros só serão 
formulados a partir de 2010, aproveitando obviamente os 
meios que o QREN, como poderoso instrumento de política 
pública e de financiamento ao investimento, pode oferecer, 
pelo que é de admitir a extensão da sua vigência e apoios até 
2015, a exemplo do que sucedeu no passado com os anterio-
res Quadros Comunitários de Apoio.  

O Plano de Acção, aqui definido não esgota todas as iniciati-
vas do Sector, mas o facto de ATP se apresentar como a mais 
representativa das suas Associações, a interlocutora óbvia 
com o Poder, em Portugal e em Bruxelas, e o verdadeiro dí-
namo da orientação estratégica da fileira, tornam-no desde 
já uma referência incontornável a que todos os actores da 
Indústria, ainda para mais em processo de “clusterização”, 
terão de estar atentos e forçosamente a afinar com ele as 
suas próprias intervenções, sob pena de potenciarem a dis-
persão de esforços e o desperdício de recursos.

Além disso, este Plano de Acção é um trabalho em aberto até 
ao fim da sua vigência, pelo que haverá uma versão “on line” 
no “site” da ATP para que ele seja permanentemente actu-
alizado, seja pela inclusão de novos projectos e acções, que 
aqui não foram considerados, seja pelo contributo activo de 
empresas ou outras instituições, que, desse modo, poderão 
reorientar as actividades e enriquecer a sua missão, sempre 
na perspectiva de melhorar o desempenho das organizações 
e do tecido empresarial do Sector.

Cerca de 200 milhões de euros de investimento poderão 
estar considerados nesta miríade de projectos, envolvendo 
a ATP, a Associação Selectiva Moda, a Associação Pólo de 
Competitividade Moda, os Centros de Competências, como 
o CITEX (Formação), o CITEVE (Centro Tecnológico), o CENTI 
(Centro de Nanotecnologias) e o CENIT (Inteligência Têxtil), 

além de muitas empresas do Sector, particularmente aque-
las que não se conformam com as dificuldades e que trans-
formam as suas debilidades em forças, reinventando-se, re-
fazendo estruturas e até naturezas, perseguindo o sucesso, 
contra todas as vicissitudes e mesmo contra todos os prog-
nósticos, demonstrando que a Têxtil e Vestuário portugue-
sa é um verdadeiro “case study” de teimosos sobreviventes, 
fonte de inspiração para actividades com menos tradição.

Finalmente uma palavra sobre a nomenclatura do Plano de 
Acção que, ao contrário de outros realizados em outras in-
dústrias e sectores, não se preocupou muito com a idealiza-
ção de epítetos ou rótulos para designar acções e projectos, 
já que muitas vezes acontece esgotar-se aí todo o mérito, a 
validade e o alcance dos mesmos. Mais do que os nomes, 
este Plano, tem uma real preocupação na coerência e consis-
tência das acções concebidas e implementadas, na realidade 
dos meios envolvidos, no cronograma em que as aquelas se-
rão realizadas e, sobretudo, nos efeitos esperados, nas em-
presas e no Sector em geral.

Denominar este programa como “Cluster Moda Têxtil 2015”, 
significa apenas atribuir uma designação, tão relevante 
como outra qualquer, que nos ajude a memorizá-lo e a dis-
tingui-lo de outras iniciativas, embora sempre numa lógica 
de funcionamento em fileira, coesa e interactiva, não ape-
nas internamente, mas igualmente com outras que se estão 
a organizar na mesma linha, num cenário alargado e pres-
suposto de construção futura de uma economia mais mo-
derna, mais dinâmica e mais competitiva, que temos obri-
gatoriamente que exigir para Portugal e para benefício dos 
portugueses.

Vila Nova de Famalicão, 9 de Setembro de 2009

Paulo Vaz
Director-Geral da ATP
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O Plano Estratégico para a ITV Portuguesa (2007-2013) 
identifica três caminhos para empresas do Sector:

O da marca e da distribuição de moda,
O dos têxteis técnicos e funcionais,
O do “private label” sofisticado. 

Qualquer um destes caminhos visa a diferenciação pelo in-
tangível (a moda, a marca, a tecnologia ou o serviço), permi-
tindo às empresas a ascensão na cadeia de valor do produto, 
de forma a permanecerem competitivas em nichos de mer-
cado e em produtos de maior valor acrescentado.

As vias referidas exigem mais e melhores recursos huma-
nos, materiais, financeiros e organizacionais, além de uma 
cultura empresarial mais moderna. Exigem, além disso, um 
ambiente institucional e sectorial crescentemente evoluído, 
complexo e sofisticado. 

O primeiro caminho, o que aposta na moda, na criação de 
colecções próprias, distinguidas por marcas e relacionadas 
com o consumidor final através da constituição de redes de 
retalho, é talvez o mais difícil e o que exige mais recursos hu-
manos e materiais, além de investimento e capacidade para 
esperar por resultados. 

O segundo, baseia-se no incremento da diversificação in-
dustrial e no abandono, no todo ou em parte, dos produtos 
clássicos e no desenvolvimento de competências no domí-
nio dos têxteis técnicos e funcionais, assentes na investi-
gação e desenvolvimento e na inovação tecnológica. Este 
caminho configura uma verdadeira ruptura na atitude face 
a matérias praticamente originais, como a investigação e a 
inovação, nos produtos e nos processos, pois serão estes os 
“drivers” do negócio e a garantia da sua sobrevivência.

O terceiro, que mantém a actividade de “private label”, mas 
complementada por soluções ou serviços, é exigente em 
capacidade industrial, entre muitas outras competências, 
como o desenvolvimento de produto, a moda, a colecção es-
truturada, a logística e o “sourcing” internacional. 

As características destas três vias revelam que o desafio de 
subir na cadeia de valor exige a realização de actividades 
cada vez mais complexas e difíceis. É esta crescente comple-
xidade e dificuldade na actividade que impõe às entidades 

do sector a sua estratégia de criar as condições para que as 
empresas tenham ao seu dispor adequados recursos e am-
bientes cada vez mais evoluídos e, mesmo, sofisticados.

Para tal ser possível é necessário o desenvolvimento de ac-
ções ao longo de cinco eixos:

Eixo1: 	 Qualificação e Capital Humano. Empreendorismo.

Eixo2: 	 Internacionalização.

Eixo3:	 Competitividade e Produtividade.

Eixo4:	 Inovação (tecnológica e não tecnológica). 
Diversificação e Diferenciação. Responsabilidade 
Social. 

Eixo5:	 Ganhar Dimensão: Cooperação e Concentração. 
Cluster inter-regional (com Galiza). 

EIXO 1
QUALIFICAÇÃO E CAPITAL HUMANO. 
EMPREENDORISMO.

Objectivos

As linhas do Plano Estratégico impõem sobre os recursos hu-
manos do sector exigências quantitativas e qualitativas que se 
concretizam em diversos objectivos estratégicos para o sector:

1. Aumentar o nível educacional e de qualificações da gene-
ralidade dos trabalhadores e quadros.

2. Aumentar o nível de entrada no mercado de trabalho do 
sector de trabalhadores mais jovens, mais activos e melhor 
preparados.

3. Aumentar a entrada no sector de quadros superiores mais 
qualificados, principalmente em áreas em que o sector é de-
ficitário, e que vão da estética à tecnologia, das finanças à 
organização produtiva, da logística avançada ao marketing, 
da gestão estratégica ao serviço ao cliente (estes quadros 
têm de possuir, além da indispensável preparação técnica, 
uma bagagem cultural vasta e cosmopolitanismo pelo que 
muitos terão de ter instrução superior e, sobretudo, muito 
“mais mundo”),

Reforçar o desenvolvimento e actualização permanente de 
conhecimentos e competências das actuais e futuras ges-
tões de topo das organizações,

Realizar mudanças de mentalidades nas gestões de topo das 
organizações de forma a promover atitudes culturais e com-
portamentais mais adequadas à economia moderna, como 
a delegação de competências e a construção de equipas pro-
fissionais que apoiem as gestões,

Promover o empreendorismo tanto no que diz respeito à 
criação de novas empresas produtivas, como no que diz res-

peito à consolidação, desenvolvimento e crescimento das 
empresas produtivas já existentes,

Promover a criação e desenvolvimento de empresas de pres-
tação de serviços avançados ao sector (eficiência energética 
e ambiental, organização industrial e marketing, estudo de 
novos produtos e novas aplicações, por exemplo) e promo-
ção do reforço da utilização deste tipo de serviços, numa 
lógica de adensamento da malha sectorial e de fácil acesso 
das empresas do sector a serviços especializados de valor 
acrescentado.

Acções

Os objectivos referidos têm de ser materializados através do 
esforço de coordenação da ATP e outras entidades ligadas ao 
STV. Este esforço de coordenação será reforçado pela sua sis-
tematização, em conjuntos de medidas e iniciativas coeren-
tes e consistentes entre si.

Apresentam-se as principais acções para alcançar os objec-
tivos do Eixo 1:

Acção 1.1 – Promoção interna

Esta acção consiste num conjunto integrado de iniciativas 
de promoção e divulgação do sector visando tornar claro 
o seu potencial económico para potenciais trabalhadores, 
quadros e prestadores de serviço. Espera-se que esta acção 
contribua directamente para a concretização dos objectivos 
2, 3, 6 e 7.

A mensagem deve enfatizar os aspectos positivos do sector 
como empregador e consumidor de serviços.

Devem ser salientados, entre outros, aspectos como o seu 
peso e impacto económico, as suas perspectivas de evolução e 
os seus desenvolvimentos ao nível tecnológico e da gestão. 

O sector deve ser apresentado como um dínamo estratégico 
da economia nacional e um sector de futuro.

Note-se a necessidade de a mensagem fazer uma segmentação 
do sector, pois coexistem muitas realidades dentro dele, total-



18 19

CLUSTER   MODA TÊXTIL   PLANO DE ACÇÃO PARA A COMPETITIVIDADE DA ITV PORTUGUESA 20102015 OS CINCO EIXOS ESTRATÉGICOS PARA A ITV PORTUGUESA

mente distintas, o que acaba por criar preconceitos, aborda-
gens ligeiras a uma realidade forçosamente complexa e conta-
minar uma apreciação que deve ser feita ao nível das empresas 
ou a grupos de empresas, com características e desempenhos 
similares, e não a uma fileira vasta, que tem os seus méritos 
enquanto tal, mas que indiscriminadamente tudo agrega e re-
presenta, incluindo muitos erros e mal entendidos.

As iniciativas comunicacionais devem ser dirigidas a fora 
educativos e profissionais. Estas acções irão ser objecto de 
estudo e preparação por parte da ATP.

Acção 1.2 – Formação técnica e de base

Esta acção compreende as iniciativas necessárias para re-
forçar a formação técnica e de base dos trabalhadores. Visa 
contribuir para reforçar os níveis gerais de formação dos 
recursos humanos do sector, em especial no que respeita à 
formação de base (escolaridade obrigatória) e à formação 
técnica específica do sector. 

Espera-se que contribua decisivamente para a concretiza-
ção do objectivo 1 e 2. 

A acção deve, ainda, aproveitar e coordenar-se com ini-
ciativas em curso no âmbito de programas do Ministério 
da Educação, como o Programa Novas Oportunidades, e 
no âmbito de centros de formação sectoriais e regionais, 
com especial relevo para o CITEX ( Centro de Formação da 
Indústria Têxtil).

A formação não deve ser apenas prática, mas também cultu-
ral e comportamental, como forma de aumentar a participa-
ção e a proactividade dos trabalhadores do sector.

Acção 1.3 – Formação de quadros

Abrange as iniciativas ligadas, com a entrada e formação 
de quadros especializados no Sector. Deve actuar tanto ao 
nível dos quadros já existentes no sector como dos quadros 
potenciais. Ao nível dos quadros actuais é importante criar 
uma oferta alargada e acessível de formação. Ao nível dos 
quadros potenciais é importante criar ou promover cursos 
superiores especializados de utilização directa pelo Sector. 

As alterações ocorridas no âmbito do processo de Bolonha 
permitem alargar o leque de especializações dos quadros, 
proporcionando conhecimentos práticos e adequados à re-
alidade do sector.

Espera-se que esta acção contribua directamente para a 
concretização dos objectivos 3, 4 e 5.

As iniciativas têm de ser levadas a cabo em cooperação com 
as instituições de ensino superior e os centros de compe-
tências e formação do sector, como o já aludido CITEX e o 
próprio CITEVE, entre outros.

Acção 1.4 – Empreendorismo nuclear

Engloba  iniciativas destinadas a fomentar o empreendo-
rismo sectorial a dois níveis: criação de novas empresas e 
crescimento e desenvolvimento das existentes. As iniciati-
vas desta acção serão complementadas pelas acções de na-
tureza financeira do Eixo 3. Espera-se que contribua directa-
mente para a concretização do objectivo 6.

Note-se a necessidade de fazer a separação entre empresas 
e empresários modernos e actualizados, que compreendem 
o que se passa no mundo, que procuram responder de acordo 
com os desafios apresentados e aproveitar as oportunidades 
que se abrem, e outras empresas e empresários que neces-
sitam de mais tempo para se reestruturar, formar e adaptar 
aos novos tempos.

A parte do Sector que “carrega o outro às costas”, deve ser 
a apoiada, mas também devem ser apoiadas as empresas 
menos dotadas desde que se mostrem viáveis, a fim de lhes 
permitir alcançar maior dinâmica.

Acção 1.5 - Empreendorismo de suporte

Esta acção abrange as iniciativas destinadas a apoiar o em-
preendorismo em serviços de apoio e suporte à actividade e 
produtiva nuclear do Sector. Deve actuar tanto ao nível das 
empresas já existentes como da criação de novas empresas.

Espera-se que contribua directamente para a concretização 
do objectivo  6.

As iniciativas  para apoiar, técnica e financeiramente, os 
processos de reestruturação são essenciais para fomentar o 
empreendorismo e a criação de novas empresas. 

Assistência Técnica especializada, Capital de Risco e Apoio 
nas operações de Aquisição e Fusão, são recursos de suporte 
fundamental às iniciativas do empreendorismo que se ma-
terialize na criação de empresas e desenvolvimento de acti-
vidades inovadoras e competitivas.  

A competitividade é uma questão de gestão empresarial que 
tem necessidades de apoio especializado para a definição de 
estratégias e criar capacidades adequadas aos objectivos.

A insuficiência ou mesmo ausência de orientação estratégi-
ca da organização e de projecto da empresa ou a falta dele, do 
conhecimento do mundo e dos mercados, de conhecimentos 
técnicos em áreas fulcrais das operações de finanças, logís-
tica e outros, manifesta-se no empreendorismo porque im-
pede os empresários de prever e avaliar as suas capacidades 
de correr riscos.

EIXO 2
INTERNACIONALIZAÇÃO

Objectivos

O Sector Têxtil e de Vestuário português sempre esteve sobredi-
mensionado face às necessidades do mercado interno, pelo que 
a abertura externa e a vocação exportadora da ITV nacional são 
uma matriz incontrolável, um traço constitutivo do seu ADN e 
uma vantagem competitiva, não suficientemente valorizada e 
explorada.

As orientações do Plano Estratégico apontam para a continua-
ção e até o reforço desta realidade. Existem diversos objectivos 
estratégicos a este nível:

1. Reforço da capacidade das empresas serem vendedoras 
internacionais de soluções ao cliente, entre as quais está cer-
tamente a produção industrial, mas sempre enquadrada num 
conjunto de serviços com valor, que o satisfaçam e o fidelizem, 
deixando de ser meras tomadoras de encomendas. 

2. Aumento do número de parcerias internacionais em que 
as empresas deixem de trabalhar em subcontratação básica, 
para trabalhar em “private label”, como um serviço sofistica-
do e complexo, que o cliente valoriza e entende como parceria, 
permitindo assim repartir vantagens, aumentar margens e se-
gurar mercados.

3. Diminuição das dependências de agentes de compras, elimi-
nando-se a propensão para a multiplicação de intermediários, 
os quais consomem margens e ganhos, introduzindo pouco va-
lor e nada deixando como “know-how” e experiência.

4. Alargamento da área de influência da ITV nacional que tem 
de vender onde haja compradores, independentemente destes 
se encontrarem em mercados maduros ou emergentes, mas 
que também tem de adquirir diversificadamente matérias- 
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-primas e produtos acabados, para fabricar competitivamente 
ou para apresentar “portfolios” de artigos diversos, verdadeiros 
“mix” de básicos e elaborados, que possam ir de encontro às ne-
cessidades dos clientes, os quais compram cada vez mais numa 
lógica integrada, procurando economizar recursos, financeiros 
e humanos, mas especialmente tempo.

5. Crescimento internacional a montante, para áreas de fabri-
cação de matérias-primas e intermediárias de alta qualidade, 
alto valor acrescentado e inovação, e a jusante, para empresas 
de “private label” sofisticado, muitas vezes assentes em colec-
ções de grande criatividade ou em serviços de logística avan-
çada, quando não mesmo com marca própria, com conceito 
elaborado, domínio dos pontos de venda e abordagem direc-
cionada ao consumidor final, precisamente onde se encontra a 
maior margem do negócio, 

6. Reforço da criação e desenvolvimento de marcas e dos movi-
mentos das existentes para se internacionalizarem, escapan-
do aos constrangimentos do espaço doméstico, e descobrindo 
preferencialmente mercados europeus e do Médio Oriente, 
para realizarem a sua expansão internacional,

7. Reforço das empresas e marcas de moda nacionais, que re-
alizam a expansão no mercado doméstico e internacionali-
zações bem sucedidas, enquanto redes de retalho e de venda 
directa ao consumidor,

8. Promoção de investimentos estrangeiros no sector, funda-
mentalmente em áreas de elevado “know-how” como têxteis 
técnicos e funcionais, ligados a outros “clusters” da indústria 
portuguesa, aproveitando a proximidade, a boa relação preço/
qualidade e, sobretudo, o apoio de centros de competências, for-
temente envolvidos na investigação aplicada, como o CITEVE 
(centro tecnológico) e o CENTI (centro de nanotecnologia).

Acções

Acção 2.1 – Promoção internacional

Esta acção visa os objectivos 1, 3, 4 e 5 do Eixo 2 

A mensagem desta acção deve tornar claro que, sendo o 
sector dual, existem e devem ser apoiadas as empresas e os 

empresários modernos e actualizados, que compreendem o 
que se passa no mundo e que procuram responder de acor-
do com os desafios apresentados e aproveitar as oportuni-
dades que se abrem.

Em termos de destinatários esta acção deve tomar em con-
sideração a necessidade de promover o acesso da indústria 
nacional a grandes massas de novos consumidores e produ-
tores (sobretudo nas áreas do Mundo menos desenvolvidas, 
com destaque para a China, Rússia e Índia).

A promoção internacional é um requisito e uma consequên-
cia do processo de transformação das empresas. A reconfi-
guração da cadeia de valor em que as empresas se inserem 
não pode ser condicionada por fronteiras geográficas.

A especialização e a qualidade que as empresas portuguesas 
apresentam na área produtiva é factor decisivo que deverá ser 
“envolvido” na oferta junto dos mercados internacionais e es-
sencial para desenvolver mais e melhores novos produtos.

A competitividade dependerá no futuro de as empresas se-
rem capazes de congregar e articular competências do sa-
ber fazer e saber comunicar nos espaços geográficos onde 
actuam e estarem conscientes que os factores de competiti-
vidade nem sempre são reconhecidos, em simultâneo, nes-
ses mesmos espaços. 

Assim, a internacionalização deve continuar a impulsionar 
a eficiência e a competitividade das empresas, seja com pro-
dutos de marca própria seja fabricados em regime de “priva-
te label”.

É também crucial que a promoção internacional deverá per-
mitir o reforço de áreas tais como, concepção e inovação do 
produto, marketing e comunicação.

Desenvolver acção comercial em busca permanente de novos 
clientes a nível internacional coloca novos desafios à política 
comercial e promocional das empresas da ITV. Intensificar a 
actividade promocional é o caminho necessário para atingir 
os objectivos de crescimento e de modernização empresarial.

Acção 2.2 – Contactos internacionais

Espera-se que esta acção contribua directamente para a con-
cretização dos objectivos de robustecimento da internacio-
nalização.

O desenvolvimento de relacionamentos comerciais, estru-
turados adequadamente em plano de marketing relacional 
são cruciais porque:

•	 O sucesso está cada vez mais dependente da capacidade 
de articular a actividade com outros protagonistas.

•	 Obriga a mudanças na forma de encarar os negócios.

•	 Obriga a mudanças e a agir ao nível das mentalidades.

Estimular permanentemente os contactos internacionais 
é assegurar a abertura de novos canais de negócio, abrir a 
empresa à cooperação com clientes e fornecedores e dina-
mizar os relacionamentos em rede.

O mundo dos negócios internacional baseia-se em redes for-
mais ou informais, de cooperação e de partilha de conheci-
mentos e de informação empresarial.

É essencial estimular estas redes para captar e servir novos 
clientes internacionais que colocam novos desafios à políti-
ca comercial e promocional das empresas portuguesas.

Os contactos internacionais significam, ainda, construir re-
lações próximas com os canais de distribuição para conhe-
cer melhor os consumidores. 

Intensificar a promoção internacional da ITV portuguesa é 
essencial para assegurar o futuro da actividade exportado-
ra. Contudo teremos de ter presente que os recursos que tal 
promoção exige são muito elevados para as capacidades da 
maioria das PME portuguesas do sector. 

Os recursos sendo escassos determinam uma criteriosa se-
lecção dos eventos internacionais e das acções a desenvol-
ver junto dos mercados. Diversificar a política de promoção 
e da oferta dos produtos impõe-se no actual contexto de di-
ficuldades económicas da conjuntura.

É nesse sentido que a ATP através da Associação Selectiva 
Moda (ASM) procura seleccionar eventos com vista à ade-
quada promoção das empresas da ITV portuguesa à escala 
mundial e contribuir para o reforço da internacionalização 
dos seus negócios.

EIXO 3
COMPETITIVIDADE E PRODUTIVIDADE

Objectivos

As questões que se prendem com a competitividade e a pro-
dutividade das organizações têm de ser sempre reflectidas a 
dois níveis: o das empresas e o do contexto em que actuam, 
tanto na sua envolvente país como na envolvente mercados 
internacionais. 

No entanto, a questão do “gap” da produtividade em 
Portugal face aos seus concorrentes europeus é algo que só 
o tempo e a natural evolução económica e social irão resol-
ver através de uma penosa e lenta transformação.

Assim as crescentes exigências do sector impõem desafios 
que são concretizados em objectivos estratégicos, funda-
mentalmente ao nível da competitividade e produtividade 
das empresas, tais como:

Reforço da gestão empresarial com a melhoria da sua “go-
vernance”, da profissionalização da gestão e a chegada de 
uma geração mais bem preparada tecnicamente à lide-
rança das organizações, pois ainda é ao nível da gestão que 
encontramos os maiores obstáculos à competitividade e ao 
desenvolvimento das empresas.

Desenvolvimento de mecanismos fundamentais de gestão 
como a informação de marketing e de gestão, a estratégia 
de negócio e a aplicação de conhecimentos técnicos indis-
pensáveis nas áreas fulcrais das finanças, das operações, da 
logística e dos recursos humanos.

Reforço do dinamismo empresarial, da capacidade empre-
endedora e de correr riscos, dos processos de investimento 
e desenvolvimento sustentado e de melhoria contínua da 
eficiência e das vantagens competitivas, de forma que as 
empresas possam reagir ao quadro de mudança permanen-
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te que, também em permanência, colocam em causa a sua 
competitividade.

No que respeita à vertente da envolvente, a competitivida-
de está condicionada fundamentalmente, a nível interna-
cional, pela abertura dos mercados globais, que permitem a 
ascensão e afirmação de novos e poderosos “players” na Ásia 
e pelo consequente aumento da concorrência internacional, 
ainda para mais num quadro de globalização desregulada. 

Na envolvente nacional o peso do Estado continua a ser 
esmagador, devorando recursos e energias colectivas, bara-
lhando prioridades, o que impede que as correcções dos de-
sequilíbrios macroeconómicos se realizem com a necessária 
prontidão e, por consequência, possam permitir um maior 
crescimento da economia, com benefícios em outros indica-
dores como o emprego e o consumo privado, mas também 
com um alívio da carga fiscal, indispensável para o relança-
mento da confiança e do investimento. 

A este nível não se pode de facto falar de objectivos, mas de 
uma lista de desejos:

Continuação da agilização dos processos burocráticos e ad-
ministrativos, onde muito há ainda a realizar, sendo impe-
rativo enfrentar o facto de o quadro jurídico-laboral ser um 
verdadeiro bloqueio à gestão das empresas, pois não lhes 
permite organizar a sua força de trabalho de acordo com 
as necessidades, transformando as empresas em unidades 
assistenciais que, no limite, irão soçobrar a esse esforço, pois 
não conseguem manter-se competitivas com custos de pes-
soal incomportáveis, em especial quando se concorre em 
termos globais com empresas que não têm que suportar 
este problema.

Reavaliação das medidas que, se bem que reforçando a efi-
ciência da máquina fiscal, têm vindo a desmantelar um 
amplo conjunto de pequenas e micro-empresas, que opera-
vam no limiar da informalidade mas que, por via disso, po-
diam apresentar-se como altamente competitivas nas suas 
actividades de subcontratação, mormente na confecção a 
feitio, satisfazendo as necessidades de “downsizing”, por 
externalização de actividades, de empresas maiores e mais 
organizadas. 

Reavaliação da política industrial nacional que actualmen-

te favorece o fenómeno de desmantelamento das activida-
des transformadoras do país, tornando-o mais dependente 
do exterior a todos os níveis e abrindo também espaço para 
crescimento exponencial do desemprego.

Reavaliação das políticas públicas que têm vindo a ser 
dedicadas ao Sector, com especial ênfase para o Programa 
Dínamo, que falhou por não ter estrutura de aplicação nem 
envelope financeiro dedicado.

 Importante é também a reavaliação dos sistemas de incen-
tivos (POE, PRIME e o recente QREN ) no tecido empresarial 
em geral e no sector Têxtil e Vestuário em particular, pois 
têm vindo a apresentar-se sempre mais complexos e mais 
limitados nos apoios, afastando assim as intenções de inves-
timento assentes em programas públicos e comunitários. 

É importante que o Plano de Acção para as Indústrias da 
Moda em Portugal, retirando as ilações relativas a progra-
mas anteriores, seja moldado por forma a obter sucesso na 
sua aplicação. 

Acções

As principais acções para alcançar os objectivos do Eixo 3 são:

Acção 3.1 - Cooperação inter-sectorial 

È fundamental definir áreas de cooperação intersectorial, no 
sentido de se tirar proveito de experiências e de complemen-
taridades. Uma das áreas onde a cooperação poderá ser pro-
veitosa é a do sector do Calçado, que tem revelado uma dinâ-
mica exportadora considerável e onde o elemento Moda se 
tem desenvolvido, sendo um verdadeiro “drive” dessa trans-
formação e desse crescimento. 

A ITV e o Calçado têm evidentes pontos comuns e comple-
mentaridades que deverão ser aprofundadas. As poucas 
experiências de cooperação, na sequência do Programa 
Dínamo, vieram demonstrar isso mesmo. 

A promoção em feiras internacionais, desfiles de moda, forma-
ção profissional, marketing, podem contribuir para o desenvol-

vimento da fileira Moda como um todo, facilitando a actuação 
das associações empresariais na busca de soluções que melhor 
sirvam os interesses das empresas suas associadas.

É decisivo que a ITV se abra à cooperação para melhor sa-
tisfazer as suas necessidades e numa perspectiva de busca 
de novas soluções para os problemas com que a indústria se 
confronta. 

Assim, a ATP irá intensificar os relacionamentos com diver-
sos sectores de actividade tais como: automóvel, saúde, cur-
tumes, calçado, cortiça e produtos químicos, numa lógica de 
abertura dos relacionamentos comerciais proveitosos para 
todas as partes, sem prejuízo de uma estratégia própria que 
pretende desenvolver para facilitar a evolução do Projecto da 
Fileira Moda. 

Acção 3.2 - Estruturas financeiras

Consiste, essencialmente, em medidas que possibilitam o 
reforço da capacidade financeira das empresas do sector, 
de forma a permitir ajustamentos adequados para dar saltos 
qualitativos em processos de terciarização e de aumento na 
dimensão dos negócios.

Estes processos envolvem, na maioria dos casos, elevados 
recursos, que grande parte das empresas não dispõe, para 
financiar estudos, aquisições e fusões e outros desenvolvi-
mentos nestes domínios.

O redimensionamento das empresas é essencial para 
criar condições de competitividade nos mercados como 
será analisado no Eixo 5 – Ganhar Dimensão: Cooperação e 
Concentração. Cluster inter-regional (com Galiza). 

Acção 3.3 - Integração da cadeia de valor 

As medidas de apoio à integração dos extremos da cadeia 
de valor nas empresas nacionais é fundamental para apro-
veitar o peso crescente da distribuição na referida cadeia de 
valor, com aquele a decorrer, cada vez mais, da capacidade 
de interpretar e antecipar as tendências de consumo, e da 
capacidade de as aproveitar, bem como da capacidade de 
levar o consumidor a optar pelos produtos apresentados ao 

mercado.Grande parte das empresas portuguesa integrava, 
e ainda integra, a cadeia de valor através dos compradores 
internacionais, europeus e norte-americanos.

O envolvimento dos actores portugueses, nesta cadeia de valor, 
ainda se desenvolve, em grande parte, na área da produção.

Os grandes “compradores” são um elemento de “filtragem” en-
tre as empresas exportadoras portuguesas e os clientes finais.

O negócio baseado nesta relação significa que é o mercado inter-
nacional que vem de encontro às empresas e não o contrário.

Nos últimos anos muitas empresas alteraram o seu modelo 
de negócio devido a:

•	 A transferência das encomendas de grandes series de 
produção para os países asiáticos

•	 Necessidades de adaptação às encomendas mais peque-
nas, de pequenos clientes e com exigência de prazos de 
entrega mais curtos.

•	 Exigências na incorporação crescente de elementos de 
moda.

•	 Exigências de certificação de produtos e serviços.

Espera-se que esta acção contribua directamente para es-
timular as empresas, no sentido da transformação do seu 
posicionamento no mercado e aumentar a sua capacidade 
competitiva, pela via de maior integração na cadeia de va-
lor, sem a qual ficará irremediavelmente confinado ao pa-
pel de produtor subcontratado. 

Pretende-se, ainda, contribuir para a progressiva ruptura 
com o passado e aceleração do processo de transformação 
das empresas, de forma a poderem adquirir competências 
em áreas que, anteriormente, eram “exclusivas” dos seus 
clientes compradores. 
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EIXO 4
INOVAÇÃO (TECNOLÓGICA E NÃO 
TECNOLÓGICA). DIVERSIFICAÇÃO E 
DIFERENCIAÇÃO. RESPONSABILIDADE 
SOCIAL.

Objectivos

Com o fim das grandes séries, dos clientes de grande dimen-
são e da tradicional passividade relativamente ao processo 
de tomada de encomendas, trazidas pelos agentes compras, 
as empresas deparam-se com a necessidade de recorrer acti-
vamente a uma multiplicidade de clientes, com níveis sem-
pre acrescidos de exigências, processando pequenas séries, 
com “leadtimes” cada vez mais curtos, em permanente mu-
tação e numa lógica de nicho que acarreta mais trabalho e 
mais custos indirectos. 

A este nível, as opções de cada empresa de diversos subsec-
tores da ITV são diferentes e devem corresponder às suas ca-
pacidades, recursos, potencial, estratégia e liderança. 

Mas o problema é exactamente o mesmo para todas as or-
ganizações: desenvolver capacidades de diversificação e di-
ferenciação para ascender na cadeia de valor e sobreviver.

É aqui que entra a inovação como factor diferenciador e vec-
tor da mudança bem sucedida nas empresas do Sector. 

Note-se que a inovação não é um conceito que se esgote 
no produto, enquanto elemento funcional mas abrange 
igualmente o processo produtivo e o modelo de negócio 
que se construir para enfrentar todo este novo paradigma, 
altamente complexo e volátil, que nunca autoriza inércia ou 
acomodação.

Assim, as crescentes exigências do Sector, impõem objecti-
vos estratégicos fundamentalmente a estes níveis:

1. Reforço da investigação aplicada, do design e do serviço 
incorporado e da diferenciação face á concorrência, para 
atrair clientes disponíveis a valorizar essa distinção, e con-
quistar novos e mais retributivos segmentos de mercados, 
tanto nos mercados tradicionais como em novos mercados 
em destinos menos evidentes.

2. Diversificação dos têxteis tradicionais para têxteis técni-
cos e funcionais, em interacção com outros “clusters” de ac-
tividade e servindo outras necessidades humanas e econó-
micas que não as limitadas à indústria de moda e do vestir 
“strictus sensus”, em domínios em constante expansão e tão 
diferentes como a saúde, a construção civil, o automóvel, a 
defesa e a protecção individual ou a aeronáutica.

3. Reforço do apoio ao sector dos centros de competências re-
levantes, como a Universidade (do Minho e da Beira Interior), 
o CITEVE (Centro Tecnológico da Indústria Têxtil) e do CENTI 
(Centro de Nanotecnologias Têxteis), 

4. Promoção do desenvolvimento acelerado desta vertente 
pela implementação dos projectos que a ATP e o CITEVE, no 
âmbito do Pólo Competitividade Moda, irão apresentar, in-
dividualmente ou em conjunto, no âmbito das Estratégias 
de Eficiência Colectiva, do Programa COMPETE, do QREN, de 
modo a promover um desenvolvimento mais acelerado des-
ta nova área de actividade, 

Reforço dos apoios à inovação tecnológica, no produto e 
no processo, bem como no modelo de negócio que os deve 
gerir, à migração do têxtil tradicional para os têxteis téc-
nicos e funcionais, e aos recursos de investigação aplicada, 
transferência de tecnologia, recursos humanos e financeiros 
adequados para suportar este desenvolvimento. O grande 
elemento de selectividade nesta evolução não está tanto nas 
tecnologias novas e desenvolvimento de produtos inovado-
res, mas no elemento organizacional para as poder incorpo-
rar e aplicar.

5. Reforço dos apoios à transformação do “status quo” empre-
sarial, seja no produto ou na apresentação do mesmo, como na 
forma de comercializar e de relacionamento com o consumi-
dor, em serviços diferenciadores, tudo com o objectivo de criar 
organizações capazes de diversificar e diferenciar, captando o 
interesse do cliente, num processo constante de reinvenção, 
pois só este nos permitirá estar sempre um passo à frente dos 
concorrentes e garantir a sobrevivência e a prosperidade.

Acções

As principais acções para alcançar os objectivos do Eixo 4 são:
Dar ênfase aos modelos de negócio “business to business”, 
privilegiando um “know how” adquirido. 
Privilegiar o relacionamento interempresarial, em detri-
mento de modelos “business to consumer”, orientados ao 
cliente final.
Contribuir para elevar o nível tecnológico das empresas.

Acção 4.1 - Intensificação do nível tecnológico.

Promover as iniciativas necessárias para intensificar o nível 
tecnológico em toda a ITV.
Incluem-se as acções para promover os “label” têxteis téc-
nicos aplicados a um número crescente de produtos, novos 
materiais, novos processos de produção bem como novas 
características e funcionalidades dos produtos.
Prevê-se a intervenção dos Centros Tecnológicos, bem 
como de outras entidades ligadas ao Sistema Científico e 
Tecnológico Nacional, para estudar e desenvolver acções que 
visam obter novos produtos para novos níveis de aplicação. 
Espera-se que esta acção contribua directamente para a 
concretização dos objectivos de crescimento dos têxteis téc-
nicos e valorização do produto por  via  da incorporação de 
tecnologias inovadoras. 
 

Acção 4.2 - Estratégias de nicho

Tem em vista as medidas de apoio à adopção de estratégias 
de nicho, destinadas a produtos “de nicho”, por vezes “pro-
dutos de culto”, destinados a grupos de consumidores com 
gostos muito próprios. Visam igualmente a emergência de 
marcas associadas a estes produtos, que, sem deixarem de 
ser “de nicho”, tenderão a constituir-se em marcas globais, e 
de redes de retalho muito especializado. 
Espera-se que esta acção contribua directamente para:
•	 Desenvolver acções de busca permanente de novos ni-

chos de mercado.
•	 Aumentar e diversificar o nível  de especialização de 

negócios que usualmente proporcionam boas margens 
comerciais e onde a concorrência é mais reduzida.

EIXO 5
GANHAR DIMENSÃO: COOPERAÇÃO E 
CONCENTRAÇÃO. 
CLUSTER INTERREGIONAL (COM GALIZA)

Objectivos

O Sector Têxtil e Vestuário português tem um problema de 
dimensão crítica a vários níveis. 

Por outro lado, o mercado português é pequeno, mas tradicio-
nalmente muito aberto e maduro, no qual a oferta é abundan-
te, com qualidade e preço acessível em todos os segmentos. 

Significa isto que os produtos nacionais, sobretudo os de 
vestuário, não beneficiam, no mercado doméstico, da pre-
ferência atávica do consumidor e têm de concorrer com as 
grandes marcas internacionais, que têm mais meios finan-
ceiros e humanos, além de experiência acumulada.  

No que se refere aos têxteis-lar, tecidos, acessórios e cordoa-
ria, a situação é geralmente inversa. 

A dimensão da esmagadora maioria das empresas do 
Sector é extremamente reduzida, pois cerca de 96% são tec-
nicamente PMEs, com tudo o que isso acarreta, desde as já 
apontadas limitações nas competências de gestão e na con-
tratação de quadros qualificados, passando pela insuficiên-
cia de recursos económicos e financeiros para operarem e 
realizarem a mudança estratégica que se impõe. 

A dimensão das empresas, enquanto estruturas produtivas 
e industriais, desde que bem integradas na fileira e em inte-
racção com os diferentes níveis desta, não é uma limitação, 
podendo mesmo constituir uma vantagem comparativa, 
pois significa flexibilidade, adaptabilidade e resposta rá-
pida, indispensáveis para se vencer no novo paradigma em 
que Sector hoje actua.
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Contudo, a pequena dimensão das empresas já faz toda a di-
ferença quando as olhamos como estruturas comerciais, que 
têm de ter presença nos mercados à escala global, o que impli-
ca comprar bem, vender melhor e intermediar com sucesso. 

Significa ter mais recursos humanos e materiais, os quais 
formam a massa crítica indispensável para se chegar ao 
cliente – e no limite ao consumidor final, no qual está o gros-
so da margem do negócio - com os níveis de qualidade, ser-
viço, preço, oportunidade e imagem de que ele está à espera, 
de forma a que prefira a nossa proposta em detrimento dos 
demais concorrentes. 

Tais funções exigem obviamente meios e grandes investi-
mentos, que as PMEs do Sector não podem naturalmente su-
portar isoladamente sem comprometer a sua viabilidade.

Ganhar dimensão é, pois, essencial para as empresas se 
afirmarem estrategicamente e para que o próprio Sector 
se redefina para o futuro. Assim, o Plano Estratégico aponta 
desafios que são concretizados em grandes objectivos estra-
tégicos, fundamentalmente ao nível da dimensão através da 
co0peração e concentração:

1. Agir ao nível comportamental junto dos principais acto-
res da ITV, em linha com outras actividades económicas do 
país, sensibilizando-os para a cooperação, para a partilha e 
o esforço colectivo, dado que o ambiente só permitirá sobre-
viver em conjunto.

2. Promoção de fusões, aquisições e concentração das em-
presas, em particular daquelas que apresentem comple-
mentaridades mais evidentes, algo absolutamente normal 
em economias de mercado que funcionam e que pressupo-
nham uma lógica de eficiência.

3. Promoção da cooperação entre organizações, que passe 
pela criação de redes, sejam elas criadas para comprar, para 
produzir, para comercializar ou para se internacionalizar, 
que actuem numa lógica partilhada de ganhos gerais e co-
lectivos, na linha de que o resultado das operações seja clara-
mente maior que somatório das vantagens das partes.

4. Alargamento das vias de concentração e cooperação à 
área internacional até porque hoje os mercados são cada 
vez mais globais e, como tal, as soluções para os abordar não 
se podem cingir à sua raiz nacional, mas obrigam forçosa-

mente o relacionamento internacional para lhe dar sequên-
cia e consistência.

Outra forma de o sector ganhar dimensão, passa pela cons-
trução de um “megacluster” luso-galaico no Sector Têxtil, 
Vestuário e Moda. 

Este “megacluster” tem em conta esta concepção transna-
cional, ainda para mais quando se identificam, em regiões 
limítrofes e próximas culturalmente, complementaridades 
que, articuladas e potenciadas, podem beneficiar as empre-
sas e os Sectores de ambos os lados da fronteira.

Efectivamente, às competências na área do “design”, da moda 
e da distribuição, historicamente desenvolvidas por um nú-
mero apreciável de empresas de vestuário na vizinha Galiza, 
lideradas pela incontornável Inditex, podem-se acrescentar 
com grande naturalidade as valências e o “know-how” in-
dustrial e de desenvolvimento de produto, detida pela ge-
neralidade das empresas têxteis e de vestuário portuguesas, 
mormente localizadas nos Vales do Ave e do Cávado, as quais, 
no seu conjunto e por força desta conjugação, não apenas 
alargam os respectivos mercados tradicionais, mas podem 
permitir o acesso comum e valorizado a novos ou a outros 
segmentos ainda não explorados separadamente.

O “megacluster” apresentar-se-ia assim como um território 
privilegiado para estimular iniciativas de aquisições e con-
centrações de empresas, de troca de participações no capital 
ou na formação de alianças e redes de cooperação entre em-
presas portuguesas e galegas, reforçando a dimensão crítica 
das organizações e permitindo que estas pudessem actuar 
no mercado global com mais agressividade, mais competiti-
vidade e com maior e mais expressivo retorno. 

Além disso, um “megacluster” Têxtil/Moda no noroeste 
peninsular daria um significado acrescido a esta região, 
elevando-a a uma referência mundial no Sector, no qual 
empresas líderes na criação de moda, na distribuição de ves-
tuário, na investigação aplicada de novos produtos, proces-
sos, materiais e suas utilizações, bem como na produção de 
alta qualidade de matérias-primas, produtos intermediários 
e artigos acabados, se articulariam, de forma modelar, para 
se diferenciarem valorativamente e com vantagem face à 
concorrência asiática de produtos massificados. 

Neste cenário, desejável e desejado, os centros de compe-
tência de apoio ao referido “megacluster”, como o CITEVE 
(Centro Tecnológico), o CENTI      (Centro de Nanotecnologias) 
ou o CITEX (Centro de Formação Profissional), a par de ou-
tros a criar, dos dois lados da fronteira, poderão almejar a 
ter significância ibérica e até internacional, pois tornar-se-
iam estratégicos para dar suporte, espessura e massa crítica 
a uma fileira mais extensa e articulada para estar orientada 
aos mercados globais.

Acções
 
A principal acção para alcançar os objectivos é a seguinte:

Acção 5.1  - Megacluster Têxtil

Esta acção consiste em construir um megacluster luso-galaico 
no Sector Têxtil, Vestuário e Moda, tendo em conta:

•	 As competências na área produtiva e no design.

•	 A identidade cultural  e proximidade  geográfica.

•	 As competências ao nível da distribuição de produtos 
têxteis.

•	 O alargamento dos respectivos mercados tradicionais

Tal megacluster deverá ser realizado com base em programa 
de acções calendarizado para um período de cinco anos com  
apoio institucional, tendo em vista explorar, técnica e comer-
cialmente,  as evidentes complementaridades:

•	 Estruturas produtivas localizadas a Norte de Portugal.

•	 Capacidades de desenvolvimento técnico do produto.

•	 Criação e Moda das unidades galegas.

•	 Estruturas bem dimensionadas de distribuição e logísti-
ca das empresas galegas. 

Este projecto dará um significado acrescido às regiões Norte e 
Galiza porque proporciona condições excelentes para:

•	 Criar referências de Moda internacional

•	 Partilhar e Desenvolver redes de distribuição de vestuário.

•	 Incorporar novos materiais e desenvolver novos produtos.

•	 Obter vantagens competitivas em relação à concorrên-
cia asiática.
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As “exigências” do Plano Estratégico e deste Plano de Acção 
apontam para uma mobilização de recursos só possível pela 
congregação de esforços de diversas entidades, naturalmen-
te mobilizadas pela ATP e outras entidades ligadas à ITV.

Convém analisar a distribuição de funções pelas principais 
entidades intervenientes na implementação deste Plano.

A ATP
ASSOCIAÇÃO TÊXTIL E VESTUÁRIO 
DE PORTUGAL 

A ATP tem acrescida responsabilidade na implementação do 
Plano de Acção, cuja elaboração é da sua iniciativa. 

Note-se que o Plano Estratégico para o sector já previa 
a “realização de um Plano de Acção, inspirado no Plano 
Estratégico, ou em outras orientações entendidas como fun-
damentais, de modo a concretizar os objectivos que se pro-
põe para o desenvolvimento futuro da actividade.”

Estava igualmente previsto que “esse Plano de Acção poderá 
contemplar uma proposta de Programa Operacional para o 
Sector, composto de diversos eixos coincidentes com as prio-
ridades de desenvolvimento da actividade, sem esquecer o 
cruzamento com a sua dimensão regional, dado o nível de 
concentração das empresas na Região Norte do país e o seu 
impacto local, económico e social, e conjugar esse Programa 
Operacional com os resultantes do QREN e dotá-lo de meios 
financeiros resultantes também dos reembolsos de progra-
mas de Quadros anteriores (IMIT, POE, PRIME) que reverte-
ram a favor do Estado.”

A partir do momento que a ATP decidiu elaborar o presente 
Plano de Acção assumiu naturalmente a obrigação de o ten-
tar implementar. Tal não implica que as acções estejam uni-
camente dependentes de decisões da ATP, mas que resultam 
também de um esforço de lobby junto de muitas instituições. 

Em termos mais concretos, prevê-se que a ATP irá continuar 
a promover a concentração do movimento associativo sec-
torial têxtil e vestuário. Não faz sentido continuar a existir 
cinco associações do STV, com claro prejuízo na coerência do 
discurso, na eficiência do “lobby”, na aplicação dos recursos 
e na eficácia na concretização dos objectivos estratégicos. 

Não se trata apenas de uma decisão política, no bom sentido, 
mas de uma imposição da racionalidade e do bom senso. O 
Sector é cada vez mais pequeno, composto por menos empre-
sas e, por conseguinte, há cada vez menos mercado e menos 
meios financeiros para sustentar simultaneamente todas 
estas organizações, algumas de reduzida representatividade, 
mas que contribuem para a dispersão de esforços e energias. 

Se não houver vontade proactiva para realizar esta reforma 
entre as Associações, as próprias circunstâncias e o adensar 
do fenómeno de contracção do tecido empresarial determi-
narão que apenas sobreviverá a mais capaz e a mais bem 
gerida, perdendo-se, contudo, pelo caminho, muitas e boas 
oportunidades de se intervir consequentemente na fileira, o 
que possibilitaria a muitas organizações a sua continuidade, 
que, de outro modo, se verá comprometida.

Além disso, existem muitos e bons exemplos de outros 
Sectores, alguns bens próximos, que demonstram a vanta-
gem da existência de uma só Associação aglutinadora para o 
desempenho do tecido empresarial que ela representa. 

Depois convém não esquecer, principalmente quando hoje 
se exaltam os benefícios da cooperação interempresarial 
para solucionar problemas comuns, que, historicamente, foi 
dessa vocação que, afinal, nasceram Associações e organis-
mos tão profissionais com a ATP. 

Assim o apoio à Cooperação Empresarial é naturalmente uma 
obrigação directa da ATP, aliás sempre inscrita no programa de 
trabalho de todas equipas directivas nos últimos mandatos.

Também o é a promoção da construção de um “megacluster” 
Têxtil/Vestuário/Moda entre Portugal e a Galiza, desenhado 
e implementado pelas Associações Sectoriais de ambos os 

3. OS INTERVENIENTES - OS DÍNAMOS (OU AGENTES) DA MUDANÇA
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lados da fronteira, com a participação activa, em funciona-
mento em rede de outras instituições, como as Universidades, 
os Parques Empresariais, os Centros Tecnológicos e os Centros 
de Formação, entre outros, bem como o envolvimento de ins-
tituições financeiras, de modo a disponibilizarem-se instru-
mentos válidos para operações diversas de intensificação do 
relacionamento e dos negócios, o que pode passar, no futuro, 
por estudos tendo em vista aquisições, fusões e trocas de par-
ticipações entre empresas.

O aproveitamento de infraestruturas tecnológicas e de co-
nhecimento, já instaladas, quer em Portugal quer na Galiza, 
para benefício comum, evitando duplicações, poupando re-
cursos e gerando sinergias, bem como a criação de outras, 
entendidas como necessárias e ainda não existentes, como 
um verdadeiro Centro de Moda e Inteligência de Mercados, 
de referência internacional, serão a expressão prática desta 
cooperação transfronteiriça, que poderá ser algo inédito e 
de referência em termos europeus e mundiais.

B
CENTROS DE COMPETÊNCIAS

Os centros de competência do Sector são fulcrais para formu-
lar e orientar a dinâmica de mudança, a monitorar e a corrigir 
a cada momento, além de satisfazerem de forma organizada 
e profissional um conjunto de necessidades das estruturas. 
empresariais, que, de outro modo, ficariam por resolver e, por 
conseguinte, tornando-as claramente menos competitivas 

Assinale-se a importância crescente que estes Centros vão 
ganhando, como ponte entre as políticas públicas e as ne-
cessidades e anseios do Sector, substituindo-se ao Estado 
com vantagem em muitas funções, nomeadamente na apli-
cação de medidas de impacto sectorial, pois são muito mais 
bem interpretadas por estes organismos, implementadas 
com eficácia e com evidente economia de recursos, e, inva-
riavelmente, com melhores resultados. 

Estes Centros são os verdadeiros drivers da mudança do 
Sector e deverão ser capazes de construir uma boa parte da 
sua inteligência estratégica, a qual é indispensável para sin-
tonizar as vontades públicas e privadas, a bem de todos os 
envolvidos e do país em geral.

É importante que os actuais Centros mantenham a activi-
dade existente. 

O Centro Tecnológico, o CITEVE, hoje considerado como uma 
referência europeia na investigação aplicada, o Centro de 
Formação Profissional, CITEX, que, entre os inúmeros cursos 
de qualificação de alta valia, afirmou a sua escola de moda 
como das mais cotadas do país e da qual saiu a maior parte 
dos estilistas consagrados e dos novos valores em ascensão. 

A Selectiva Moda, cujas competências em organizar cer-
tames de moda no país e no estrangeiro a coloca ao nível 
das estruturas mais eficientes do género na Europa, bem 

como as mais recentes fundações, o CENTI, na área das na-
notecnologias, ou CENIT, no domínio da inteligência têxtil e 
dos mercados, herdando os activos e o valioso “know-how” 
deixado pelo extinto CENESTAP, cuja informação sobre o 
Sector, o tornou numa das actividades mais bem estudadas 
da economia portuguesa, em claro benefício da imagem de 
toda uma Indústria, contrariando a convicção estabelecida 
de primarismo e obsolescência, em todas as perspectivas.

É importante a criação de um Núcleo de Inteligência 
Sectorial, a exemplo do modelo do Grupo de Alto Nível, pro-
movido em 2004 pela União Europeia, destinado ao acom-
panhamento dinâmico do evoluir do Sector e à promoção de 
ajustamentos nas orientações estratégicas e nos Planos de 
Acção destinados a concretizá-las, que pode ser encontrado 
nos modelos institucionais já existentes ou a criar.

Por fim, é importante o desenvolvimento do Pólo de 
Competitividade para a Indústria de Moda, que, no seu Plano 
de Acção, não descurou os Têxteis Técnicos e Funcionais, em 
linha com os objectivos do Plano Tecnológico Nacional, ten-
do dedicado alguns dos seus projectos-âncora a esta área 
específica, sendo tal facto fundamental para alavancar o 
crescimento deste subsector em Portugal, cumprindo o seu 
potencial de expansão e diversificando as actividades indus-
triais no Sector, através de produtos e serviços com maior 
intensidade tecnológica e inovação e de maior valor acres-
centado.

CENTROS DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Os Centros de Formação, historicamente destinados à quali-
ficação inicial e de activos, têm necessidade de se reinventar 
e de se sintonizarem com as carências actuais da activida-
de, de forma a estarem preparados para responder aos desa-
fios do mercado em permanente mudança.

Deverão reorientar os seus curricula para esta nova realida-
de, apostando essencialmente em cursos de formação que 
complementem as insuficiências de qualificações médias ao 
nível operacional, mas com a necessária flexibilidade para 
permitirem adaptações e uma evolução constantes, em cur-
sos dirigidos à terciarização das actividades industriais. 

Têm de estar focalizados em competências que compreen-
dam mais serviços e menos indústria, mais incorporação de 
inovação tecnológica e menos produção extensiva. 

Deverá contemplar cursos e metodologias capazes de esti-
mular o gosto permanente pela aprendizagem, pela qualifi-
cação e valorização pessoal, de modo a que o indivíduo seja 
efectivamente uma peça activa no crescimento da empresa 
e, portanto, um dínamo na organização e não um peso mor-
to, agente de acomodação e da indiferença.

De igual modo, têm que ter em conta a formação de uma 
nova geração de quadros e chefias intermédias, solida-
mente qualificados nas áreas técnicas de aplicação laboral, 
seja na indústria ou nos serviços, capazes de interpretarem 
a delegação de competências que os modelos e práticas de 
gestão recomendam, de modo a tornar eficiente o trabalho e 
com resultados evidenciados pela eficácia.

Exige-se, também, a conclusão do processo de fusão dos 
centros protocolares de formação profissional da ITV, de 
forma a obter-se um instrumento de efectivo apoio à qua-
lificação e valorização dos recursos humanos das empresas 
têxteis e do vestuário, mais próximo das reais necessidades 
das empresas, mais eficiente na gestão dos recursos, mais 
capaz de antecipar tendências e responder proactivamente 
aos desafios de modernidade do Sector.

Este é um dos casos que não depende em exclusivo do volunta-
rismo das instituições da fileira, mas onde o Estado tem a maior 
quota-parte da responsabilidade na mudança e na implemen-
tação da reforma necessária e cada vez mais inadiável.
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C
ENSINO SUPERIOR

O ensino superior tem de se ajustar às regras do mercado e 
procurar ler as tendências, seguindo-o, adaptando-se, cons-
truindo-se com base numa preparação de fundamentos téc-
nicos sólidos, mas sabendo responder à especialização.

Os cursos superiores nas áreas de engenharia têxtil e asso-
ciada têm de ser reforçados e adequadamente promovidos 
em certas Universidades, em moldes mais adaptados às exi-
gências do mercado actual.

A formação avançada ou de topo tem de ser exigente para 
criar elites de gestores, a par do que melhor se faça no mun-
do na sua área, de modo a poder almejar a manter um sector 
concorrencial, moderno e gerador de cada vez mais riqueza 
e valor em termos globais.

O processo de Bolonha, que está a alterar profundamente o 
ensino universitário na Europa, pode constituir uma oportu-
nidade para que os modelos que estavam instituídos e que 
já não correspondiam à realidade sócio-económica e, por-
tanto, não podiam atrair ninguém para a ITV, possam agora 
reformular-se apresentando-se como especializações, e, por 
conseguinte, com base numa maior maturidade dos jovens 
universitários, poderem ser encarados como saídas profis-
sionais sérias e consequentes.

De igual forma as Universidades deverão reorientar o seu 
esforço de investigação para áreas relevantes do Sector em 
que, até em comparação com o que se passa noutras institui-
ções universitárias internacionais, se sente a falta de apoio 
científico e tecnológico. 

A investigação tem de ser colocada ao serviço da economia 
e dos seus sectores mais estratégicos e importantes em ter-
mos de peso económico.  

Ainda neste domínio, há que referir também o sistema 
científico, essencialmente constituído pela Universidade 
(do Minho, de Aveiro e da Beira Interior), e que no caso da 
Têxtil e Vestuário, tem procurado sintonizar-se com a reali-
dade a que deve servir, multiplicando-se os casos de colabo-
ração entre organismos e que, por força dessa empatia com 
o mundo empresarial, o que, todavia, ainda pode e deve ser 
fortemente melhorada, realizou já casos assinaláveis de su-
cesso, particularmente no domínio das novas tecnologias e 
na área dos têxteis técnicos e funcionais.

D
ESTADO

Ao Estado, enquanto formulador de políticas públicas e im-
plementador das mesmas, por via dos diversos serviços da 
Administração Pública que tutelam o Sector, cabe uma fun-
ção de conformação positiva da envolvente, seja garantindo os 
interesses do país e das suas actividades económicas no seio 
das instâncias internacionais, mormente a União Europeia, 
seja pela persecução de medidas estimulantes do crescimen-
to económico e social, da produtividade e competitividade das 
empresas, do investimento e da internacionalização dos negó-
cios, ao mesmo tempo que se deve obrigar a retirar todos os 
obstáculos e entraves ao dinamismo empresarial, aliviando 
custos de contexto e criando um ambiente que seja amigo das 
empresas, dos negócios e da actividade económica em geral.

O que passa, na maior parte das vezes, por políticas que não 
se confinam exclusivamente à economia, no seu sentido 
mais estrito, mas que a influenciam, positiva ou negativa-
mente, como a Educação, a Justiça ou a Política Externa.

Ao nível político, é fundamental que o Estado assegure uma 
autêntica e radical reforma da sua Administração Pública, 
diminuído substancialmente o nível de consumo público e 
abrindo espaço à sociedade civil para respirar e progredir.

E, se há coisas de que se deve libertar, há outras em que tem 
de assumir um papel mais interventivo, como por exemplo:

•	 A afirmação uma política industrial para o país, capaz de 
manter uma forte actividade transformadora em Portugal, 
conjugando as actividades com tradição, entre as quais se 
conta a Têxtil e o Vestuário, aproveitando, simultanea-
mente, um amplo “know-how” adquirido em décadas.

•	 O relacionamento com os mercados externos, com capa-

cidade para incorporar factores críticos de competitivi-
dade, como a inovação tecnológica, o design, a logística 
ou a distribuição, de modo a torná-la positivamente di-
ferenciada e mais concorrencial no mercado global.

A este nível incluímos:

•	 Acções como um “loby” mais eficaz em termos comuni-
tários, influenciando as políticas comerciais da União 
Europeia, excessivamente liberais e penalizadoras dos 
interesses da própria Europa.

•	 A nível interno, o alívio da carga fiscal para as empresas 
e no consumo de modo a relançar a actividade e animar 
o mercado doméstico.

 •	 A efectiva flexibilização da legislação laboral, de forma 
permitir uma gestão adequada dos recursos humanos, 
ainda factor crítico à competitividade da grande maio-
ria das empresas.

Tais ocorrências possibilitariam a regeneração dos seus 
quadros e uma qualificação superior do seu desempenho, 
bem como a implementação de uma política energética que 
privilegie a indústria e a produção, em detrimento do con-
sumo de particulares, que, pela via do seu recorrente subsi-
dio, não encontram motivos ponderosos para a sua raciona-
lização e poupança.

Do mesmo modo, há que transformar o capital de risco, de 
iniciativa pública, num instrumento financeiro adequado 
aos seus objectivos, destinado à reestruturação, relançamen-
to e diversificação de actividades, numa perspectiva real de 
risco partilhado e não como uma extensão do sistema finan-
ceiro, cuja preocupação maior é apenas acautelar ao limite o 
investimento e ao máximo a sua responsabilidade.

Finalmente, não pode deixar de ser aqui evidenciada a ne-
cessidade de o Estado garantir estabilidade a quadros de 
referência que permitiam à sociedade civil e aos agentes 
económicos terem expectativas garantidas para poderem 
agir, investir e prosperar.

Não é possível continuar a viver numa constante volatili-
dade de políticas, de orientações, de reestruturações de or-
ganismos e de mudanças de responsáveis, sem dar tempo de 
avaliação da eficácia e dos resultados das decisões anteriores 



34 35

CLUSTER   MODA TÊXTIL   PLANO DE ACÇÃO PARA A COMPETITIVIDADE DA ITV PORTUGUESA 20102015 OS INTERVENIENTES - OS DÍNAMOS (OU AGENTES) DA MUDANÇA

e dos desempenhos dos responsáveis precedentes, gerando-
se assim um ambiente pantanoso, inconsequente, e ineficaz. 

Como exemplo podemos citar:

•	 A política de organização dos organismos de apoio à 
competitividade das empresas, como o ex-ICEP, a ex-API 
e o IAPMEI, AICEP, IEFP e MTSS (POPH), as suas fusões e 
cisões sucessivas e até contraditórias.

•	 A constante mudança de direcções e de políticas, que de-
terminam a compreensível perplexidade, o desencanto 
e a hostilidade dos agentes económicos, votando ao des-
crédito as instituições e o próprio Estado que as tutela.

Ao nível do apoio directo, poderia ser exigido muito ao 
Estado, pois, se, por um lado, se advoga que ele perca peso e 
liberte a economia, o curso da História colocou novos proble-
mas e desafios, que obrigam a novas respostas. 

Limitando-nos ao STV, e tendo em conta que o QREN (Quadro 
de Referência Estratégico Nacional) se apresenta, apenas e 
infelizmente, como um aparente instrumento de apoio ao 
investimento e ao desenvolvimento empresarial, pois uma 
boa parte dos seus recursos já se encontram alocados ao 
próprio Estado, suportando custos de reforma e de funcio-
namento, há que recomendar sucintamente o seguinte, em 
poucas e concisas áreas, de modo que nem tudo se perca. 

(Assinalem-se, contudo, pela positiva, as recentes medidas 
promulgadas no sentido de facilitar e melhorar as condições 
de acesso das empresas na apresentação das candidaturas e 
permitir maior flexibilidade e melhoria dos apoios comuni-
tários do QREN às pequenas e médias empresas, incluindo 
uma majoração dos incentivos e uma maior celeridade nos 
respectivos pagamentos).

Apoiar a criação de um Programa Operacional de Apoio à 
Fileira Têxtil nacional, fundamentada em eixos de acção es-
tratégica, inspirados nas orientações (que são consensuais ao 
Sector e que estão presentes neste Plano), dotando-o de rosto, 
de estrutura implementadora e de envelope financeiro.

Ligado obviamente ao QREN, nas suas linhas estruturantes 
e objectivos, colhendo dele as necessárias fontes de finan-
ciamento, será deste modo, orientado a resultados e capaz 
de os medir de forma mais objectiva e consistente, nome-

adamente relançando o investimento no Sector, nas suas 
empresas, regenerando o tecido empresarial, a partir de 
novos projectos, novos empresários e quadros mais profis-
sionais e mais qualificados, promovendo uma melhor ima-
gem da fileira e potenciando um ciclo virtuoso de recupera-
ção, com base no novo paradigma que atrás extensamente 
se caracterizou.

Além disso, importa recordar que os reembolsos do IMIT, 
cujo montante deverá ascender a largas dezenas de milhões 
de euros, foram prometidos, ao longo dos últimos anos, por 
diversos responsáveis governamentais, que seriam aplica-
dos no Sector, uma vez que foi a este que foram directamen-
te atribuídos e que, como tal, tem agora toda a legitimidade 
para exigir a sua afectação e disponibilização, especialmen-
te num momento em que os recursos se tornam mais parcos 
e mais inacessíveis.

Apoiar institucionalmente a criação de um “megacluster” 
entre a ITV portuguesa e a ITV Galega, aproveitando as 
evidentes complementaridades - estrutura produtiva mo-
derna e flexível, centrada no desenvolvimento do produto, 
em Portugal, e um tecido empresarial centrado na moda e 
na distribuição, ancorado em gigantes globais, na Galiza, - e 
promovendo sinergias, reforçando laços, cooperação e negó-
cios entre empresas e entidades ligadas ao Sector.

Concluir o processo de fusão dos centros protocolares de 
formação profissional, possibilitando, simultaneamente, 
que alguns dos cursos mais estruturantes do seu curriculum 
possam ser equiparados a licenciaturas, envolvendo aqui o 
Ministério da Educação de forma activa e colaborante, pro-
videnciando assim um factor adicional de motivação e de 
atracção de novos profissionais, indispensáveis para cum-
prir a generalidade dos objectivos deste Plano.

Operacionalizar o QREN (Quadro Estratégico de Referência 
Nacional), coerente com as suas linhas programáticas e 
prioridades, para que as boas intenções encontrem recur-
sos suficientes.

Compete ao Governo garantir uma Administração Pública 
eficiente ao serviço da economia nacional.  

Compete, ainda, tomar as acções necessárias para que se de-
senvolva o projecto de Pólo de Competitividade Moda, que 
só o será efectivamente se as respectivas acções forem im-
plementadas e tiverem impacto no Sector.

E 
EMPRESAS

Indiscutivelmente serão as empresas o grande “driver” da 
mudança que se operará no Sector, tal como o têm sido até 
aqui.

A capacidade de se adaptarem às difíceis condições do mer-
cado e da concorrência global, sabendo interpretar com van-
tagem os desafios que a conjuntura volátil lhes coloca em 
permanência, obrigando a constante reestruturação, diver-
sificação e incorporação de factores críticos de competitivi-
dade, para lhe introduzirem diferenciação e valor, os quais 
são indispensáveis à fixação de mercados e clientes, são a 
fórmula de sucesso para que as estratégias de afirmação da 
fileira se possam concretizar. 

Nas empresas há a considerar, não apenas as ligadas à ac-
tividade produtiva “strictus sensus”, mas todas as que, de 
forma directa e indirecta, geram valor para o conjunto da 
fileira, sejam elas de serviços de logística, “tradings”, agentes 
de compra ou de venda, gestores de licenças, gabinetes de 
criação de moda, estilistas, redes de distribuição e de retalho, 
entre uma multiplicidade de outras especialidades, que será 
tanto mais vasta quanto o nível de terciarização e sofisti-
cação o Sector vier a atingir, a o que corresponderá natural-
mente uma subida na cadeia de valor dos produtos e dos 
serviços que delas emanar. 

Espera-se das empresas:

1. Mudar as atitudes e práticas, a partir do exemplo dos seus 
líderes, o que é válido para qualquer organização que pre-
tenda permanecer no exigente mercado aberto e global, em 
que nos inserimos, e no qual todos concorrem com todos e 
em permanência. 

2. Maior abertura à mudança e ao mundo, como algo de po-
sitivo e não como uma maldição, é uma condição “sine qua 
non” do sucesso das empresas e dos seus profissionais, tendo 
em conta o contexto cosmopolita – aberto e concorrencial – 
que caracteriza hoje os mercados e que é matriz do fenóme-
no globalizador, o qual está ainda em enchimento. 

3. Ter projecto e estratégia, pois sem objectivos para alcan-
çar e sem uma estratégia definida para o efeito, as empresas 
tornam-se, mais cedo ou mais tarde, vítimas do enredo do 
dia-a-dia, fixadas apenas no detalhe, nas questões laterais 
ou instrumentais, com visão desfocada, deixando cair o pro-
jecto que as fez nascer e que sem o qual não podem crescer.

4. Apostar no reforço da gestão empresarial e sistemas de 
controlo é indispensável em qualquer organização, grande 
ou pequena, simples ou complexa, para se manter viável e 
capaz de realizar aquilo para que foi criada:

•	 Produzir bens e serviços com eficiência,

•	 Servir o mercado com qualidade

•	 Gerar riqueza, de modo a ser distribuída por quem in-
vestiu nela o seu capital e por quem nela dedica o seu 
trabalho.

Só com gestão e sistemas de controlo adequados é possível 
interpretar a organização e o rumo que esta está a seguir, de 
forma a permitir corrigir orientações em tempo e garantir a 
sua sobrevivência e desenvolvimento.

5. Profissionalizar ao máximo a empresa é, por isso, no co-
rolário da recomendação anterior, exigência incontornável, 
pois, de outro modo, torna-se impossível manter a compe-
titividade e a posição concorrencial, num mercado cada vez 
mais complexo e sofisticado. 

O empresário tem de acompanhar a evolução dos conheci-
mentos técnicos pluridisciplinares e um acrescido cosmo-
politismo no pensamento e na atitude.

Se não possuir e evoluir nestas qualificações e qualidades, hoje 
cada vez mais indispensáveis, tem de ter a visão de se saber 
rodear de uma equipa com essas competências, delegando po-
der e aprendendo a ouvir, a reflectir e a decidir de acordo com 
conselhos fundamentados no conhecimento e na racionalida-
de, o que raramente é compaginável com estilos de comando, 
assentes no voluntarismo e no autoritarismo inconsequente.
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6. Especializar o negócio, independentemente do caminho 
que se seguir, seja pela via da moda e da distribuição, seja 
diversificando nos têxteis técnicos e funcionais, ou perma-
necendo no “private label”.

Será essencial para se poder subir na cadeia de valor do pro-
duto, conquistar nichos de mercado e fixando clientes para 
os quais o factor preço será assim menos decisivo na esco-
lha do fornecedor ou no parceiro de negócios. 

7. Internacionalizar o negócio, ganhar mundo, para aqueles 
que, no conjunto do Sector, ainda não o fizeram, é uma impo-
sição mais do que uma escolha.

À vocação exportadora do Sector deverá agora ser acrescen-
tada uma dimensão cosmopolita do negócio, tendo em con-
ta que os mercados que interessam são, basicamente, os que 
compram e os que pagam, indiferentes ao facto de serem 
tradicionais ou emergentes, obrigando as empresas a uma 
maior abertura e flexibilidade na compreensão das realida-
des onde querem actuar, não existindo, por isso, prioridades 
geográficas e politicas superiormente definidas, mas tendo 
em conta que a globalização gerou também amplas oportu-
nidades e que elas devem ser aproveitadas. 

8. Manter o centro de decisão ( das empresas ) em Portugal 
e as operações onde se justificarem, poderia ser um mote 
da moderna lógica operativa das organizações do Sector, as 
quais devem deixar de se auto-limitar na sua acção, deven-
do projectar-se de acordo com princípios de racionalidade e 
oportunidade. 

Se produzir em Portugal alguns ou todos os artigos deixou 
de ser possível ou rentável para algumas empresas, nada as 
impede de reinventar competências e continuar a oferecer 
serviços aos seus clientes, nos quais a produção industrial e 
a logística será feita de acordo com os custos ( relação preço-
qualidade ) e onde estes o permitirem.

Isto poderá significar fabricar em Portugal ou na Tunísia, 
na China ou no Vietname, satisfazendo as necessidades do 
cliente e fidelizando a relação, mas retendo em Portugal a 
maior parte do valor acrescentado, as margens do negócio 
e o seu centro de decisão. Trata-se de vender soluções ao 
cliente, numa lógica de serviço, onde a componente indus-
trial pode ou não estar envolvida ou ser mais ou menos pre-
ponderante.

9. Dar dimensão à empresa, pela aquisição ou venda de par-
ticipações societárias, pela fusão de estruturas, por acordos 
comerciais ou por diversas outras formas de cooperação, en-
tre organizações portuguesas ou entre estas e estrangeiras, 
parece uma estratégia indispensável para quem quiser ter 
uma presença comercial mais importante e uma ambição 
internacional mais sustentada.

Ser pequeno em termos industriais ou produtivos até pode 
ser uma vantagem, se tal significar flexibilidade, adaptabili-
dade, rapidez de resposta e governabilidade, mas a dimensão 
crítica já se apresenta como absolutamente decisiva para as 
organizações com natureza ou vocação comercial.

Olhar, por exemplo, para o mercado espanhol e querer ter 
uma presença na distribuição local é claramente mais fácil, 
consistente e consequente, adquirindo-se ou tomando-se 
uma participação importante numa empresa ou numa mar-
ca local, do que procurar, de raiz, tentar impor um nome e 
um conceito.

Por outro lado, valorizar e robustecer o associativismo, con-
centrando a representação institucional e usufruir inten-
samente dos centros de competências do Sector, pois, por 
muito difícil que se afigure a tarefa de fundir as diferentes e 
ainda subsistentes Associações Sectoriais, será certamente 
muito mais racional e útil para a ITV nacional e as suas em-
presas, que este seja um acto voluntário, feito de inteligência 
e intencionalidade, colocando em primeiro lugar os interes-
ses dos representados e não o das estruturas ou quadros. 

A participação cívica das empresas nas suas associações, for-
çando este objectivo, não só é possível como indispensável. 

Os centros de competências, entre os quais também se po-
dem incluir, em lato senso, as Associações Sectoriais, e o 
Centro Tecnológico, entre outros, são repositório de um ex-
traordinário activo e um insubstituível “know-how”, ao me-
lhor nível do que existe na Europa.

Seria muito negativo que se desperdiçasse valor e conheci-
mento em querelas de menor natureza ou pela não utilização 
dos seus serviços de valor, quando as suas sinergias deverão 
estar orientadas para a tarefa maior de criar um futuro para 
o Sector Têxtil e Vestuário, construindo uma actividade mais 
moderna, mais dinâmica, mais geradora de riqueza, mais 
empregadora de quadros qualificados e evidenciar-se como 

um exemplo português no mundo da capacidade empreen-
dedora do país e da sua regeneração económica e social.

10. Crescer no quadro da globalização da produção, com con-
sequente internacionalização. O processo de deslocalização 
da produção associado a esta tendência manter-se-á mais 
rápido na Indústria do Vestuário do que na Indústria Têxtil.

Aos empresários e gestores de topo das empresas do sector 
cabe fundamentalmente a iniciativa e o exemplo.

Também aqui, antes de tudo, é preciso um exercício de per-
manente aprendizagem e um sentido de risco e de sacrifício 
empresarial, algo que está tantas vezes contra a tradicional 
acomodação e facilitismo.

Neste sentido, há que agir de modo a que a formação pro-
fissional seja acolhida de uma forma prioritária e encabece 
assim a lista de investimentos a realizar na organização. 
Sem pessoas valorizadas não é possível pretender produtos 
e serviços de valor, e, sem estes, é impossível continuar a 
competir à escala global.



38 39

CLUSTER   MODA TÊXTIL   PLANO DE ACÇÃO PARA A COMPETITIVIDADE DA ITV PORTUGUESA 20102015 COORDENAÇÃO COM “POLO DE COMPETITIVIDADE MODA” E COM O PADIM

O Plano Estratégico para a Indústria Têxtil e Vestuário 
Portuguesa, que a ATP realizou, tendencialmente para toda 
a fileira, para cobrir o período de vigência do QREN – Quadro 
de Referência Estratégica Nacional, ou seja 2007-2013, não 
tinha - nem tem - a pretensão de ser totalizador e excluir 
quaisquer outras iniciativas que possam surgir neste âmbi-
to, num óptica mais especializada ou generalista.

Tal como o próprio título do Plano sugere e que os seus autores 
reforçam nas palavras introdutórias, trata-se de um contributo 
para o desenho de uma estratégia colectiva, o qual não enjeita, 
obviamente, o facto e a circunstância dificilmente questioná-
veis de emanar da mais representativa e prestigiada Associação 
do Sector, única que cobre a totalidade da fileira, e líder na ge-
neralidade das políticas e acções que nela são desenhadas, pro-
duzidas e implementadas, para lá de ser reconhecida pela qua-
lidade do trabalho técnico neste domínio e no da prospectiva, o 
que lhe dá um valor e credibilidade acrescidas.

Serve isto para dizer que, tal como o Plano Estratégico para 
a ITV portuguesa, o Plano de Acção que aqui se estrutura é 
igualmente um contributo, e apenas isso, comprometendo a 
ATP nas iniciativas que está ou irá promover isoladamente, 
bem como em muitas outras, em diversos quadros de asso-
ciação com outras entidades e projectos, nos quais está en-
volvida, normalmente como promotora, e que se integra nas 
linhas estratégicas que definiu até 2013.

Já depois da apresentação do referido Plano Estratégico, em 
inícios de 2008, um conjunto de factos e circunstâncias no-
vas e inesperadas sobrevieram, obrigando as instituições, as 
empresas e os empresários do Sector a reflectir diversamen-
te sobre a realidade, impondo-se em consequência interven-
ções de emergência e mesmo de contingência, que, natural-
mente, afectaram as decisões estratégicas entretanto toma-
das, levando mesmo à suspensão de muitas orientações e 
projectos, aguardando melhores condições para os retomar 
e para os implementar plenamente.

Além disso, finalmente o Governo acelerou, no quadro do 
Plano Tecnológico Nacional, em finais de 2008 e ao longo de 
2009, o lançamento da rede de Pólos de Competitividade e 
Tecnologia, desafio perante o qual a fileira Moda não podia 
deixar de responder positivamente e até dignamente repre-
sentada, dada a importância que a mesma ainda reveste 

para a economia nacional e para o país em geral, em muitos 
e diversos aspectos. 

Neste caso, o trabalho realizado pela ATP, em exemplar co-
ordenação com o congénere Plano Estratégico da Indústria 
do Calçado, elaborado oportunamente pela APICCAPS, e os 
trabalhos realizados sob a égide da CCDR-N, no âmbito das 
linhas estratégicas desenhadas para a Região Norte e suas 
actividades mais relevantes, entre as quais se enquadra a 
fileira moda numa acepção mais lata, constituíram um “ap-
port” extremamente positivo, não só porque existia abun-
dante trabalho de inquestionável qualidade no domínio da 
inteligência estratégica sectorial, como todo ele era coerente 
e convergente no essencial das suas linhas mestras, o que 
facilitou o seu sincretismo, quando transposto para a rea-
lidade em construção do referido Pólo de Competitividade 
da Moda, reforçando-se assim também a sua legitimidade 
enquanto instância federadora de vontades.

Neste contexto, a criação do Pólo de Competitividade Moda, 
que se institucionalizou em Associação (Associação Pólo de 
Competitividade Moda, ou “Portugal Fashion Cluster” na 
sua acepção anglo-saxónica ), liderada pela ATP e APICCAPS, 
numa primeira fase, mas que congregou igualmente a AORP 
( Ourivesaria ), a ANIVEC-APIV, a ANJE, a Associação Moda 
Lisboa, os Centros Tecnológicos do Têxtil e do Calçado, o 
INESC, assim como dois conhecidos estilistas – Fátima Lopes 
e Luis Onofre -, bem como um vasto conjunto de empresas 
fundadoras, provenientes das fileiras têxtil, vestuário, calça-
do e ourivesaria, teve como obrigação original apresentar um 
Plano de Acção, no qual ressaltaram seis projectos-âncora em 
cinco eixos estratégicos e  de intervenção, os quais, por sua 
via, conferem os “guidelines” de caracterização para os pro-
jectos designados como complementares, a serem levados 
a cabo pelos promotores pertencentes à Associação Pólo de 
Competitividade ou mesmo outros que estejam fora dela.

Os cinco eixos estratégicos, definidos pelo Plano de Acção 
do Pólo de Competitividade, são o da Moda e Design, que 
se corporiza na criação do Instituto Português da Moda, o 
da Inovação (Tecnológica) no domínio dos produtos e dos 
processos, concretizada em múltiplos projectos propostos 
pelos Centros Tecnológicos do Têxtil e do Calçado, individu-
almente ou em colaboração entre eles ou com outras enti-
dades, o do Desenvolvimento Sustentável e Competitivo, 

4. COORDENAÇÃO COM “POLO DE COMPETITIVIDADE MODA” E COM O PADIM
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consubstanciado num processo de certificação de empre-
sas e produtos no domínio da responsabilidade social, o da 
Qualificação e Formação, pela via da criação de um Curso de 
Alto-Rendimento e Alta-Direcção em negócios da moda para 
dirigentes e quadros de topo das organizações, e, finalmente, 
o da Internacionalização e Promoção, que se encontra supor-
tada numa ambiciosa Campanha de Imagem Sectorial, por 
via de desfiles, publicidade nos meios de comunicação mais 
relevantes e outras acções de impacto mediático, no país e 
no estrangeiro.

Nem as áreas de intervenção, nem os projectos-âncora de-
senhados para as desenvolver, conflituam com o Plano 
Estratégico e com o correspondente Plano de Acção que a 
ATP está agora a concluir. Antes pelo contrário, as áreas de 
acção determinadas para o Pólo coincidem praticamente 
com os eixos estratégicos apresentados preteritamente no 
trabalho da Associação. Aliás, quando a coincidência não é 
um decalque pleno, existe, pelo menos, coerência, que ema-
na naturalmente da sua concepção estrutural de base, a 
qual necessariamente assim foi inspirada pela ATP. Em al-
guns casos podemos mesmo referir que o Plano de Acção do 
Pólo de Competitividade surge como uma extensão natural 
do Plano Estratégico elaborado pela Associação ou, eventu-
almente, uma derivação do mesmo, que, assim, concretiza 
as suas orientações e recomendações, não no seu específico 
Plano de Acção, mas projectando-se já directamente no Pólo 
de Competitividade como instrumento preferencial para a 
sua implementação.

Se o Pólo de Competitividade Moda, na sua formulação, objec-
tivos e acções, é um instrumento de uma política de intenções 
estruturantes, por isso de médio e longo prazo, para o Sector 
Têxtil, Vestuário e Moda português, o PADIM (Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento das Indústrias da Moda), que a 
ATP e a APICCAPS construíram em conjunto com o Ministério 
da Economia e Inovação, no primeiro trimestre de 2009, e que, 
mais tarde, foi subscrito pelas restantes Associações secto-
riais, teve uma intenção mais imediatista, de claro curto pra-
zo, pois tratava-se de encontrar uma resposta rápida e incisiva 
aos efeitos da crise económica e financeira que se abateu com 
especial violência e intensidade sobre o tecido empresarial 
português em geral e sobre as empresas dos sectores têxtil, 
vestuário e calçado em particular.

O objectivo, aqui, está em promover um conjunto de medi-
das de emergência e de contingência, capazes de minorar os 
efeitos da quebra brusca de procura nos mercados nacional 
e internacional, por força de brutal crise de confiança dos 
consumidores, da descapitalização das organizações e das 
dificuldades destas em obter crédito “tout court”, em obter 
crédito em condições razoáveis e em segurar as transacções, 
em particular as que se realizam com o exterior, tendo em 
conta o carácter eminentemente exportador das empresas 
que compõem a fileira.

Não surpreende, pois, que, aqui, os eixos ditos estratégicos se 
encontram voltados essencialmente para os problemas e os 
efeitos da conjuntura recessiva; ou seja, significa, em suma, 
injectar dinheiro nas empresas ou diminuir os seus custos, 
permitindo a estas uma acrescida resistência no difícil pe-
ríodo em que estão a operar e, ao mesmo tempo, conferir 
meios para se preparem para a retoma e o aproveitamen-
to das oportunidades que a mesma há-de trazer. De igual 
modo, a vertente social é aqui também determinante, uma 
vez que o apoio à manutenção do emprego e à coesão social, 
se torna uma prioridade para o Estado, além de uma acres-
cida responsabilidade para as organizações, que procuram, 
dessa maneira, controlar o crescimento do desemprego e o 
empobrecimento geral da sociedade e do país.

Neste contexto, os quatro eixos estratégicos do PADIM são 
naturalmente: o apoio ao financiamento, o apoio às exporta-
ções e à promoção externas, o ajustamento ao perfil indus-
trial e tecnológico do Sector e o estímulo ao emprego e à sua 
melhor qualificação. Vinte e três medidas se encaixam nes-
tes eixos e nos treze objectivos que os orientam: 

No objectivo 1 (assegurar acesso ao crédito bancário), sur-
gem as medidas 1) alocação específica de 180 milhões de eu-
ros, no quadro da linha PME Investe III e 2) criação da linha 
PME Investe IV; 

no objectivo 2 (melhorar o acesso temporário a auxílios do 
Estado), aparecem as medidas 3) flexibilização dos sistemas 
de incentivos QREN, 4) o aumento do limite de auxílio às em-
presas – regra de “minimis” e 5) a aceleração do pagamento 
de incentivos; 

no objectivo 3 (apoiar o processo de capitalização de empre-

sas do sector), destaca-se isolada a medida 6) PME Consolida, 
programa constituído pela criação dos Fundos de Capital 
de Risco e de Investimento Imobiliário, estimado em 20 mi-
lhões de euros, que, em resumo, permite às empresas trocar 
temporariamente património por liquidez; 

no objectivo 4 (reduzir os custos fiscais das empresas), a me-
dida 7) simplesmente se traduz na aceleração dos reembol-
sos do IVA; 

no objectivo 5 (assegurar acesso a seguros de crédito à expor-
tação), a medida 8) traduz-se no lançamento do Programa 
PME Segura, com um “plafond” específico para a fileira de 
600 milhões de euros, para reforço das coberturas pelas em-
presas seguradoras, nos países OCDE, fora da OCDE, e, mes-
mo, no caso de anulação das mesmas, no recurso a garantias 
de Estado;

no objectivo 6 (alargar instrumentos de apoio à exportação), 
a medida 9) prevê a revisão e simplificação dos regimes de 
benefícios fiscais à internacionalização e 10) o reforço do 
controlo de requisitos técnicos à importação sobretudo de 
produtos provenientes de países emergentes;

no objectivo 7 (apoiar actividades de promoção nos merca-
dos internacionais), a medida 11) consubstancia-se no refor-
ço dos apoios à promoção externa e imagem, consolidada-
mente estimados em 20 milhões de euros;

no objectivo 8 (apoiar o processo de consolidação do Sector), 
acha-se inscrita a medida 12) dar prioridade da consolidação 
das indústrias Têxtil, Vestuário e Calçado nas operações do 
Fundo de Fusões e Aquisições, estimado em 30 milhões de 
euros de apoio;

no objectivo 9 (disponibilizar apoios ao investimento em-
presarial), apresentam-se as medidas 13) lançamento de con-
cursos específicos para a ITVC, 14) reforço da capacidade de 
vigilância estratégica e tecnológica e 15) a revisão e simplifi-
cação dos regimes de benefícios fiscais ao investimento;

no objectivo 10 (dinamizar estratégias de eficiência colec-
tiva), surge isolada a medida 16) financiamento do Pólo de 
Competitividade das Indústrias da Moda no âmbito das 
Estratégias de Eficiência Colectiva (do QREN); 

no objectivo 11 (apoiar a manutenção do emprego), apare-
cem as medidas 17) Programa Qualificação Emprego e 18) 
redução das contribuições à Segurança Social (3%) para as 

micro e pequenas empresas (e para trabalhadores com mais 
de 45 anos de idade);

no objectivo 12 (apoiar os jovens no acesso ao emprego), sur-
gem as medidas 19) criação de 12.000 estágios profissionais 
para jovens e 20) pagamento de 2.000 euros por trabalhador 
no quadro de apoio à contratação no primeiro emprego; e, 
finalmente, 

no objectivo 13 (apoiar o regresso dos desempregados ao lo-
cal de trabalho), materializado nas medidas 21) pagamento 
de 2.000 euros no apoio à contratação de desempregados 
de longa duração, 22) redução de 50% da contribuição para 
a Segurança Social, no caso de trabalhadores com mais de 55 
anos e 23) criação de um novo programa de estágios.

O PADIM apresenta uma intersecção de intenções e acções 
com o presente Plano de Acção, decorrente do Plano Estratégico 
para ITV, realizado pela ATP, e com o Plano de Acção do Pólo de 
Competitividade Moda, apenas no que se refere à dinamiza-
ção da implementação deste e, embora no seu quadro, mas de 
forma lateral, já que exige uma perspectiva mais imediatista, 
no reforço à promoção externa e imagem do Sector, aliás, ne-
gociado no âmbito do Programa Compete, do QREN, todos os 
anos pelas Associações xectoriais. O que, certamente, se espe-
ra que aconteça pelo menos até 2013.

Em resumo, como é fácil depreender do atrás exposto, quer 
o Pólo Competitividade Moda e o seu Plano de Actividades, 
são complementares, se não menos derivado da estratégica 
oportunamente formulada pela ATP para toda a fileira, tal 
como o PADIM, com a sua vocação de intervenção de curto-
prazo e de auxílio de emergência, essencialmente prove-
niente do voluntarismo do Estado.

O momento de contingência que vivemos, não afecta a vali-
dade e a necessidade do Plano de Acção aqui desenvolvido, 
este de alcance estruturante e determinante das políticas 
de desenvolvimento e de modernização do Sector para os 
próximos anos, particularmente as assentes nas escolhas 
individuais e colectivas das empresas, que o compõe, e dos 
paradigmas que serão criados, no futuro, pela volatilidade 
dos mercados, mas sempre pela soberana vontade dos con-
sumidores que os compõe e que são, afinal, o destinatário 
último de tudo o que realizamos e como realizamos.
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5. ACÇÕES E PROJECTOS “ON GOING” E A LANÇAR/PARCERIAS PROJECTOS “ON GOING” 
E A LANÇAR

Criação do Polo de 
Competitividade Moda

From Portugal

Guia Práctico de Gestão 
para a ITV

Formação Acção - PME

Multifun Textiles

Euroclustex

Guia Práctico de Gestão 
para a ITV

Innotex

Moda Global

Guia Práctico dos 
Principais Canais de 

Distribuição

Game 4 Manager

Multicoated textiles
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A
PÓLO DE COMPETITIVIDADE MODA

•	 Relevância económica para o sector na exportação e 
criação de emprego.

•	 Oportunidade de intervenção transversal a diversos 
sub-sectores Têxteis e de Vestuário, a que se acrescenta 
o Calçado e a Joalharia, numa lógica de produto final, 
“total look”, fundamental para quem quer atingir o re-
talho e o consumidor final.

•	 Aumento de Valor Acrescentado para a Indústria

•	 Iniciativa para o objectivo da Lógica de Cluster e Ganhar 
Dimensão

É sustentável porque, entre outros aspectos, há a conside-
rar a diversificação industrial no domínio dos têxteis téc-
nicos e funcionais:

É consequente porque permitirá:

•	 A Integração no Pólo de Competitividade e Tecnologia 
da Moda.

•	 A Monitorização dos projectos e mobilização de recursos 
integrados para apoios a conceder em articulação com os 
Organismos do QREN.

•	 Criar uma Plataforma de desenvolvimento ao nível da 
criatividade e da moda.

•	 Racionalizar a formação de competências ao nível da 
Moda.

•	 Racionalizar o Programa de Eventos com vista a obter 
ganhos de dimensão e atracção internacional.

•	 A emergência de um  “Cluster” dos Têxteis Técnicos e fun-
cionais, no âmbito mais vasto do Pólo Competitividade 
Moda. Investir na Criação procurando criar identidades 
fortes no interior das empresas de moda com experiên-
cias industriais.

•	 Cooperação empresarial como forma de crescimento or-
gânico nos negócios da Moda.

•	 Prosseguir o objectivo do aprofundamento da lógica de 
“cluster”.

PARCERIAS COM 
ORGANISMOS DO ESTADO

ASSOCIAÇÕES 
EMPRESARIAIS

CENTROS TECNOLÓGICOS 
E DE FORMAÇÃO

CCDRN

CITEVE - Centro 
tecnológico para a ITV

Associação Selectiva 
Moda

AEP - Associação 
Empresarial de Portugal

IDITE - MINHO

INNOVATEXT - Hungria

AIPCLOP - Associação 
Galega de 

Confeccionadores

CENIT - Centro de 
Estudos e Inteligência 

Têxtil

CITEX

IDEES - 3 COM França STPKC - Suécia

A Dimensão e o “Cluster” com intensidade Tecnológica de-
vem incorporar os Têxteis Técnicos como segmento com 

perspectivas de forte crescimento da Procura. 

O conceito de 
Têxteis Técnicos 
necessita de ser 
aprofundado e 

identificado

Os Produtos são caracterizados por uma maior incorporação 
de conhecimento e tecnologia

É factor de 
competitividade

A ITV Portuguesa tem 
condições para o sucesso
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B
FROM PORTUGAL

•	 Promoção da competitividade das PME da ITV através 
do contacto com a Procura Internacional.

•	 Estimular a presença de empresas da Fileira Moda, Casa, 
Cordoaria e Redes em Feiras e Eventos.

•	 Fomentar as Exportações.

Consiste

•	 Acções de Qualificação e Apoio às Empresas para parti-
cipação em Feiras e Eventos Internacionais.

•	 Divulgar os Produtos “From Portugal” privilegiando os 
de carácter inovador e tecnologia mais avançada em 
Moda, Design e Qualidade.

Enquadramento

•	 Robustecimento da Internacionalização dos Negócios 
da ITV num ambiente de crise conjuntural

•	 Transversalidade aos subsectores da ITV: Têxtil e 
Vestuário, Têxtil Técnico, Têxtil-Lar, Decoração de 
Interiores, Redes e Cordoaria.

•	 Promoção das Marcas Portuguesas e das competências 
desenvolvidas.

		
Actividades

Apoio às empresas para melhorar a qualificação comercial 
e de marketing.

Orientação específica para mercados de exportação:

África do Sul, Alemanha, Angola, Argentina, Bélgica, China, 
Dinamarca, Dubai, Espanha, EUA, França, Holanda, Itália, 
Japão, Lituânia, México, Noruega, Polónia, República Checa, 
Rússia e Tunísia.

•	 Promoção de contactos comerciais junto de agentes, 
empresas e entidades oficiais.

•	 Estímulo à complementaridade de negócios pela explo-
ração de sinergias entre as empresas participantes. 

•	 Criação e desenvolvimento de parcerias com entidades 
estrangeiras facilitadoras dos negócios.

Participação em Certames Internacionais:

A selecção de Feiras é realizada de acordo com as estratégias 
de comunicação e expansão dos negócios das empresas par-
ticipantes em 2009 e 2010.

O prestígio, o país da organização e o impacto foram factores 
que determinaram as escolhas.

O sucesso obtido em algumas delas em anteriores eventos 
contribuiu para as escolhas.

Assim como apoios comunitários às empresas participantes.

Objectivos

•	 Divulgação dos Produtos da ITV.

•	 Promoção das empresas a nível internacional.

•	 Aumento da Notoriedade das Marcas Portuguesas.

•	 Aumento dos Negócios de Exportação.

Actividades

Organização e apoio à presença das empresas da ITV nos 
certames em:

Fileira Moda 

Feiras de Vestuário e Calçado
BBB - Alemanha - Berlim - 1ª e 2ª edição (Janeiro e Julho) - 
participação empresas moda e calçado
Magic - Project - Market - E.U.A. - Las Vegas - 2ª edição 
(Agosto) - participação de empresas de Moda e Calçado - são 
3 feiras que coincidem em datas e espaço
Sil  - Interfiliere - França - Paris - (Janeiro) - participação de 
empresas nos 2 certames de lingerie, banho e noite e tecidos 
e acessórios para esta área  
Mode City - Interfiliere - França - Paris - (Setembro) - partici-
pação de empresas nos 2 certames de lingerie, banho e noite 
e tecidos e acessórios para esta área  
Zoom by Fatex (coincide com PV Setembro 09) - França - Paris 
- participação de empresas de subcontratação - private label. 
Espaço dedicado a empresas exclusivamente da zona Euromed 

Feiras e Tecidos e Acessórios
Premiére Vision/ Modamont - França - Paris - 2 edições/ano 
- (Fevereiro e Setembro) - participação empresas e promoção 
através de stand de apresentação de tendências 
Milano Unica - Itália - Milão - 2 edições / ano (Fevereiro e 
Setembro) - participação empresas e promoção através de 
stand de apresentação de tendências 
Première Vision Moscow - Rússia - Moscovo - 2 edições / ano 
(Março e Outubro)  - participação de empresas
Première Vision New York - EUA  - participação empresas na 
edição de Julho

Feiras De Fios
Pitti Immagine Filati - Fios para malhas - Itália -Florença - 2 
edição /ano - feira plataforma - participação de empresas na 
edição de Julho
Expofil - França - Paris - 2 edições/ano - (Fevereiro e Setembro) 
- Participação de empresas nas 2 edições
Filo - Itália - Milão - 2 edições ano - participação de empresas 
nas 2 edições. 

Feiras da Fileira Têxtil - Tecidos, Acessórios, Confecção
Baltic Textile & Leather  - Lituânia - Vilnius  - (Setembro) - 
participação empresas 
Tex Style - Polónia - Poznan - 2 edições/ ano (Março e 
Outubro) - participação empresas em cada edição 
Styl - BRNO - Rep. Checa - edição de Agosto é a mais forte - 
participação empresas (tecidos, moda e calçado)

Têxteis Técnicos  e Funcionais
Ispo - Alemanha - Munique - Janeiro - participação de empresas 
Techtextil - Alemanha - Frankfurt - (16 a 18 Junho) - Participação 
de empresas 
Techtextil North América - EUA - Las Vegas - (Maio) - visita pros-
pecção 
Outdoor  - Alemanha - Friedrichshafen - participação de 
empresas 
Medica - Alemanha - Dusseldorf - (Novembro) - participa-
ção empresas têxteis
A+ A - Alemanha - Dusseldorf - participação empresas 
METS - Holanda - Amesterdam (17 a 19 Novembro) - partici-
pação empresas têxteis
Techtextil China - China - Shanghai (Outubro) - participação  
empresas têxteis

Texteis Lar e Decoração
Heimtextil - Alemanha - Frankfurt - (14 a 17 de Janeiro) - 
participação com stand - fórum apresentação tendências 
têxteis lar Portugal - resultado missão projecto 2008 – acção 
promocional 
Intergift - Espanha - Madrid - (Janeiro e Setembro) - partici-
pação empresas  na área dos têxteis lar
Interior Lifestyle Tokyo - Japão -Tokyo - (Junho) - participa-
ção de marcas (decoração: têxteis lar, cutelaria, sabonetes, 
cerâmica, etc - excepto iluminação e mobiliário) 
Ambiente - Itália - Roma - (Junho) -organizada pela MF - 1ª 
edição - é uma feira na área da decoração  - participação de 
empresas de têxteis lar 
Decosit/ Mood - Bélgica - Bruxelas - (Setembro) - feira teci-
dos decoração - participação de empresas 
London Fabric - Reino Unido - Londres - (Fevereiro) - tecidos 
decoração -  empresas
Interior Lifestyle Shanghai  - China - Shanghai  - (Outubro 
2009) - participação de empresas na área da decoração

Tirar partido do melhor conhecimento dos Mercados 
e das Estratégias de posicionamento 

Produtos “From Portugal” como produto de Qualidade 
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Missões Empresariais

       

Têxtil, Moda, Têxtil Lar e Decoração     Argentina  

    Chile 

Moda e Tecidos para Vestuário     México 

Tecidos  - Visita à feira de agen-
tes organizada pela Jitac em 
parceria com a Prémière Vision

 Tokyo / Japão

Tecidos e Moda  - Visita de 
prospecção à Prestige  - Dubai

  Dubai / E.A.U.

Têxtil e Moda   China 

Tecidos e Vestuário   Angola 

Tecidos e Acessórios para 
Vestuário  - Visita à feira de 
agentes TEX-STIL

 Dinamarca 

Têxteis  de Cordoaria e Redes

O Sector da Cordoaria e Redes Português cobre 55% das ne-
cessidades de consumo da U.E., sendo um sector que aposta 
constantemente na inovação e desenvolvimento. Composto 
por 10 empresas, cada uma com a sua especialização, é um 
sector de nicho com inúmeras aplicações: Offshores, Pesca, 
Aquacultura, Agricultura, Agro-Indústria, Transportes 
Marítimos, Construção Civil, Indústria Extractiva e Têxtil-lar. 

País Participação em feiras

EUA

Deep Offshore Technology International 
Conference & Exhibition (DOT) - Houston

Offshore  Technology  Conference  (OTC) – 
Houston

Seatrade Cruise Shipping  - Miami

Noruega
ONS Stavanger

Nor- fishing Trondheim

Reino 
Unido

Fishing 2010  - Glasgow

Aquaculture UK 2010 - Aviemore

Espanha Feria Internacional del Sector Naval - NAVALIA 
2010  

Alemanha SMM - Hamburgo

BAUMA 2010 - Munique

Africa do Sul Fish Africa & Aquacultura Africa 2010

Os eventos seleccionados para participação das empresas 
portuguesas são os mais prestigiados do Mundo, porque:

As Feiras de Fileira Moda têm vindo a assumir importância 
nos negócios têxteis.

A orientação para os novos países da Europa Central que re-
centemente integram a EU é devida a:

•	 Potencial de crescimento do consumo de produtos têxteis.

•	 Abertura a novas marcas e produtos.

•	 Cobertura dos países do mercado comunitário essencial 
para expansão das exportações.

•	 O crescimento da Procura dos Têxteis Técnicos e 
Funcionais determina a presença nos principais centros 
de exposição e divulgação internacional.

•	 As Feiras de conceito “LifeStyle” têm vindo a ocupar um 
lugar de liderança conseguindo agrupar num só espaço os 
vários intervenientes na área da decoração de interiores.

•	 As Missões internacionais são essenciais para fazer a 
abordagem a mercados com interesse de participação 
futura e onde se perspectivam negócios para as empre-
sas da ITV portuguesa.

•	 Com a inclusão de Feiras vocacionadas para a Cordoaria 
e Redes pretende-se proporcionar a presença das empre-
sas portuguesas deste subsector no sentido de expandir 
os seus negócios de exportação.

•	 Os eventos cobrem as necessidades de reforço da inter-
nacionalização de todos os sub-sectores da ITV.

•	 São os meios de exposição e divulgação mais eficazes 
para os produtos têxteis e vestuário.

•	 Proporcionam relacionamento com os principais agentes 
do comércio mundial.

•	 São factor decisivo para os negócios de exportação.

Os Eventos de Moda são do maior interesse para a ITV por-
tuguesa devido a:

•	 Projecção internacional no Mundo da Moda.

•	 São centros de exposição de modernidade e design.

•	 Promovem as Marcas e os Países de Origem 

•	 São visitadas pelos mais exigentes compradores.

•	 Os certames de Moda seleccionados correspondem aos ní-
veis de promoção e exigência de qualidade internacional.

As grandes marcas internacionais 
estão presente 

Abrangem os principais 
subsectores da ITV 

São uma referência da Moda 
Internacional

São os mais procurados 
pelos clientes 
internacionais

Promovem a abertura a novos mercados de exportação
+

Expõem as novas tendências da Moda internacional

São procuradas por 
empresas de todo 

mundo que se movem 
em segmentos de 

mercado específicos.

A exposição é muito 
diversa em matérias-
primas e acessórios.

Feiras da Fileira Moda
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•	 As empresas da ITV Portuguesa têm interesse em obser-
var o posicionamento dos seus concorrentes da gama 
média-alta.

•	 A exposição favorece os contactos e os relacionamentos 
com o que de mais evoluído se faz no Mundo Têxtil

C
GUIA PRÁTICO DE GESTÃO PARA A ITV

Caracterização

Informação adequada organizada pelas diferentes áreas de 
actividade da fileira têxtil (fiação, tecelagem, enobrecimento 
e confecção) e dentro desta por pequenas, médias e grandes 
empresas, no sentido de melhor adequar a informação à re-
alidade empresarial. 

Objectivos

•	 Colmatar carências de informação essencial sobre os 
sub-sectores têxteis.

•	 Dotar as empresas de informação adequada para supor-
tar as decisões estratégicas e de investimento.

•	 Elaborar um “Guia Prático de Gestão da ITV”, que forne-
ça ao Sector os principais indicadores de gestão especí-
fica para as diferentes áreas funcionais das empresas 
dos sub-sectores da ITV da região Norte e Centro: Fiação, 
Tecelagem, Tricotagem, Enobrecimento e Confecção.

Fundamentação do Projecto

As alterações verificadas nos mercados, ao longo dos últimos 
anos, determinaram  novas necessidades de informação por 
parte do Sector.

O Guia será organizado tendo em vista a análise e informa-
ção sobre os novos factores de competitividade.

Assim, será possível conhecer:

•	 O grau de modernidade tecnológica por subsector, a sua 
importância para a competitividade das empresas, as-
sim como o conjunto de informações específicas:

•	 Indicadores específicos da actividade industrial

•	 Indicadores económicos e financeiros.

•	 Indicadores de marketing.

•	 Indicadores de Ambiente, Higiene e Segurança.

A análise e o confronto dos valores para os subsectores do 
têxtil e vestuário, permitirão obter informação actualizada 
sobre as tendências dos factores de competitividade, assim 
como o conjunto de elementos de avaliação da produtivida-
de das empresas, a estrutura e a rentabilidade das Vendas e 
dos Activos.

Pretende-se assim criar uma ferramenta de trabalho com 
uma estrutura de informação de fácil consulta que consti-
tua um elemento importante para a gestão das empresas do 
sector e que permita a estas realizar comparações de situa-
ções e suportar decisões.

O conhecimento obtido através destes indicadores propor-
cionará um impacto muito positivo nas empresas, nas suas 
opções estratégicas e na introdução de correcções indispen-
sáveis para a melhoria da sua competitividade.

O Guia irá definir quais os parâmetros mais apropriados à ges-
tão de cada um dos subsectores têxteis em análise, e ainda:

•	 Identificar e definir quais os parâmetros mais apropria-
dos à gestão de cada subsector;

•	 Determinar os valores médios dos indicadores de gestão 
e técnico-produtivos, referência da indústria nacional, 
definidos para os diversos subsectores seleccionados;

•	 Comparar a eficiência das empresas nacionais com as 
suas homólogas estrangeiras.

D
GUIA “PRINCIPAIS CANAIS DE 
DISTRIBUIÇÃO DO SECTOR TÊXTIL E 
VESTUÁRIO PORTUGAL”

Caracterização

O Guia será composto por um conjunto de informação ade-
quada, organizada no sentido de transmitir a dimensão e ti-
pologia de Canais existentes e sua ligação em estruturas sim-
ples ou em rede, quer a nível nacional quer internacional.

Objectivo

Pretende-se elaborar um “Guia Prático sobre os Canais de 
Distribuição da ITV”, que forneça ao Sector informação sobre 
os principais “players” da distribuição que actuam no mer-
cado interno. 

Fundamentação do Projecto

As alterações verificadas nos últimos anos ao nível de redes 
de distribuição foram marcantes. 

Os grandes centros comerciais multiplicaram-se pelo país, 
surgiram novas marcas nacionais e estrangeiras a disputar 
os novos espaços, aumentaram significativamente as estru-
turas franchisadas e a presença de grandes grupos de distri-
buição à escala nacional e mundial.

Este facto determinou um novo posicionamento para as 
marcas e alterou-se a forma de actuação da distribuição exi-
gindo ajustamentos das empresas da ITV para responder às 
mutações verificadas na distribuição.

Passaram a estar em concorrência no nosso mercado grupos 

de grande dimensão mundial como a Inditex, H&M, Corte Fiel, 
Decathlon em concorrência directa com grupos como Sonae, 
Jerónimo Martins, Regojo, Irmãos Vilanova (Salsa), Dielmar, 
Lanidor, Tebe, entre outros. 

Esta alteração no mercado veio ocasionar novas situações, 
novas necessidades de adaptação, tecnológica e comercial, 
e novos patamares de exigência de qualidade e de prazos de 
entrega, bem como a relação destes factores com o preço.

Os hábitos dos consumidores foram influenciados pela nova 
oferta em rede e concentrada como resultado do confronto 
entre exposição, dimensão, diversidade, preços e qualidade.

As mudanças foram muito rápidas e nem sempre a ITV teve 
oportunidade para reagir às exigências provenientes das alte-
rações ocorridas.

Poder-se-á afirmar que houve uma “revolução” nos canais de 
distribuição, que se torna necessário qualificar e quantificar 
no sentido de obter informação actualizada, para permitir 
conhecimento sobre como se estruturam e posicionam as 
empresas de distribuição, a fim de fundamentar decisões de 
relacionamento comercial entre os diversos operadores.

Deste modo é essencial possuir informação actualizada so-
bre a forma como actua e como se posiciona a nova distri-
buição, para perceber o tipo de respostas que requerem e 
alinhar as estratégias das PME’s da ITV. 

Nota sobre os Projectos que 
integram o Plano de Acção

Os projectos acima descritos correspondem a uma lógica de 
resposta integrada à emergência de tudo fazer para susten-
tar o emprego, dar aos empresários sinais substantivos para 
criar dinâmica e um novo ambiente de mobilização para en-
frentar situações excepcionais.

Às situações de excepção pretendemos responder com a 
proposta de medidas e recursos excepcionais.

A evolução recente dos mercados fez emergir novas situa-
ções comerciais e novos factores de competitividade:

•	 Capacidade para obter financiamento à exportação;
•	 Capacidade para gerir o crédito a clientes e segurar o ris-

co adequadamente;

ACÇÕES E PROJECTOS “ON GOING” E A LANÇAR/PARCERIAS
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•	 Investimento com menor risco atenta à imprevisibilida-
de do crescimento da procura;

•	 Conhecer as opções dos grupos e canais de distribuição, 
busca de novos mercados de exportação; 

•	 A relação qualidade /preço, produtividade, especializa-
ção e flexibilidade das estruturas e internacionalização 
dos negócios, e que determinaram acrescidas dificulda-
des para as empresas; 

•	 Capacidade para novos desenvolvimentos tecnológicos,

•	 Capacidade para criar um Centro Moda.

Para as empresas é essencial agir em várias frentes. 
Fundamentalmente junto dos mercados, com suporte em 
informações adequadas sobre os temas que são decisivos 
para dominar as novas varáveis do negócio.

Nesse sentido, o Plano de Acção realiza-se em várias verten-
tes,  umas no sentido de Disponibilizar Informação para as 
PME sobre mercados e financiamento, promover projectos 
adequados à promoção e desenvolvimento das actividades 
da ITV e, outras, para estimular a  inovação tecnológica e 
criar  um verdadeiro “Cluster” da Moda Têxtil. 

As acções que consideramos decisivas para a ITV estão focali-
zadas na gestão operacional e estratégica, bem como na sen-
sibilização para situações que requerem atenção redobrada e 
preparação em áreas específicas da actividade empresarial.

A ATP espera obter efeitos úteis para as empresas da ITV e 
contribuir para colmatar necessidades emergentes do am-
biente de crise que se instalou nos mercados mundiais.

E 
ESTUDO “100 MICRO TENDÊNCIAS PARA A 
INDÚSTRIA DA MODA ATÉ 2010”

Fundamentação:

•	 A tendência das encomendas para o alto valor é trans-
versal a todo o tipo de indústrias.

•	 A componente da cadeia de valor com maior rentabili-
dade é a distribuição.

•	 Nem todas as empresas da ITV se reconhecem como 
pertencendo ao mesmo sector de actividade.

•	 As mutações verificadas nos mercados são muito signi-
ficativas, quer na  forma de fazer comércio quer  ao nível 
do conceito Moda.

•	 As varáveis das tendências são cada vez mais difíceis de 
identificar e prever.

•	 Os ciclos de gestão estão cada mais curtos.

Emergem necessidades sobre:

•	 O conhecimento das tendências das Marcas e das redes 
de distribuição.

•	 A dimensão das redes e as estratégias comerciais.

Objectivos:

Para colmatar as necessidades da ITV nestes domínios é fun-
damental :

•	 Detectar e analisar as principais Microtendências que 
irão influenciar a Indústria da Moda à escala Global. 

•	 O impacto na ITV portuguesa.

As acções do Estudo prevêm:

a) Analisar a evolução do Consumo nas áreas do têxtil e 
Vestuário.

b) A evolução dos principais mercados mundiais.

c) A evolução dos comportamentos dos consumidores

d) Os modelos de gestão empresarial

e) A evolução das redes de distribuição.

f) Análise prospectiva do negócio da Moda Têxtil e do 
Vestuário.

g) O ambiente depois da crise e o quadro dos novos paradig-
mas de desenvolvimento.

h) Análise sobre as alternativas estratégicas para as empresas 
orientarem os seus negócios de internacionalização

i) As oportunidades que se apresentam às empresas.

Divulgação do Estudo:

Apresentação em Brochura e Ficheiro na NET.

Distribuição dos exemplares:

•	 Empresas da ITV

•	 Centros Tecnológicos.

•	 CCDRN

•	 Universidades.

•	 Centros de Formação Têxtil.

•	 Associações Empresarias.

F 
PROJECTOS DE DOMÍNIO TECNOLÓGICO

	

1) Projecto MultiFun Textile - Desenvolvimentos 
Tecnológicos

É um Projecto dirigido para:

Os principais objectivos são:

•	 Facilitar a diversificação essencial ao desenvolvimento 
das PME’s.

•	 Melhorar o que já existe fazendo estudo e análises para 
sustentar a aplicação de novos materiais e novos pro-
cessos.

•	 Projectar e fazer desenvolvimentos exequíveis. Para as 
PME’s.

•	 Grande oportunidade para a indústria de vestuário de 
protecção.

•	 Subsectores Vestuário de 
protecção, Têxteis-Lar e 
Construção Geotêxteis.

•	 Produtos Funcionais e de alto 
valor acrescentado.

•	 Mercados muito específicos 
e requerem novos materiais 
têxteis multifuncionais

•	 Integrar na estratégia de de-
senvolvimento das PME’s.
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Permite

•	 Desenvolver novos produtos têxteis.

•	 Melhorar a competitividade do tradicional produto têxtil.

•	 Avaliar novas funcionalidade para os produtos já exis-
tentes.

•	 Verificar se os produtos permanecem adequados às 
aplicações para as quais foram escolhidos.

•	 Envolver as empresas do SCTN (Sistema Científico e 
Tecnológico Nacional)

(É essencial desenvolver novas funcionalidades baseadas 
nos requisitos dos consumidores e dos produtores de arti-
gos específicos, tais como: Protecção UV; Regulação Térmica; 
Propriedades Anti-Microbianas, Anti-fogo, Controlo da 
Humidade, entre outros )

Outras Características importantes do Projecto

•	 Inventariar os químicos usados na produção e trata-
mento têxtil.

•	 Cumprir os objectivos do Programa REACH da 
União Europeia (EC 1907/2006) que visa melhorar o 
Ambiente.

•	 Proteger a saúde humana.

•	 Ajudar a criar uma base de dados sobre os químicos usa-
dos no sector e na busca de alternativas para substituir 
os químicos perigosos utilizados nos tecidos e fibras. 

Está em linha com a tendência da Procura de Produtos 
têxteis

•	 Na EU prevê-se um crescimento de 15% até 2010 de têx-
teis com aplicações técnicas.

•	 O uso crescente em áreas de: Transportes; Edifícios, 
Construção, Engenharia Civil.

•	 Estes produtos proporcionam multifuncionalidades dos 
têxteis técnicos e inteligentes e prevê-se um forte im-
pacto na competitividade da indústria europeia.

Os resultados do projecto estarão focados

•	 Nas necessidades de especialização das PME’s.

•	 Na ajuda às medidas de reacção à concorrência global.

•	 Na sustentação das políticas gerais dos Programas 
Europeus de Investigação orientadas para as PME’s.

•	 Na implementação de medidas de crescimento econó-
mico e do emprego, previstas na Agenda de Lisboa.

O Carácter inovador do projecto é essencial para

Competências a mobilizar, Intervenção e Recursos a 
afectar ao Projecto

CENTI - Centro de Nanotecnologia e Materiais Técnicos, 
Funcionais e Inteligentes.

CLOTEFI – Centro de Desenvolvimento Tecnológico de 
Vestuário e Fibras (É o Centro tecnológico têxtil mais espe-
cializado na Grécia).

CITEVE e ATP – Entidades Coordenadoras do Projecto.

Com o projecto pretende-se ainda

•	 Envolvimento activo de 250 Empresas

•	 Aumentar o valor acrescentado do produto (por diver-
sificação da oferta e por incorporação de funcionalida-
des)

•	 Aumentar a eficiência do processo produtivo

•	 Diminuir o impacte ambiental 

2) MultiCoated Textiles - Inovação 
Tecnológica.

Caracterização

•	 Nova Tecnologia “hotmelt” de revestimento com polí-
meros termo-fusíveis aplicáveis aos substractos têxteis.

•	 Evita a utilização de solventes e as diversas fases de se-
cagem nos processos têxteis reduzindo gastos energéti-
cos.

•	 Supera as demais tecnologias de revestimento em vá-
rios aspectos com o uso de formulações 100% sólidas.

Objectivos

•	 Obter as vantagens de aplicação da tecnologia “hot-
melt” na indústria têxtil.

•	 Estudar as possibilidades de funcionalização em dife-
rentes combinações da tecnologia “hotmelt” pela intro-
dução de um conjunto de aditivos com a finalidade de 

obter propriedades de retardamento à chama, repelên-
cia à água/óleo, anti-microbianas e anti-estáticas.

•	 Responder às necessidades de ID&T, principalmente 
das PME têxteis.

Aplicar em três sub-sectores

A tecnologia “hotmelt”  tem grande potencial 
mas carece de estudos antes de ser integral-
mente implementada.

Competências a mobilizar

•	 Entidades do Sistema Científico e Tecnológico Português 
(SCT)

•	 Outras Entidades e Centros Tecnológicos ligados à ITV

•	 Empresas PME

O que se pretende para as empresas? 

•	 Aumentar o valor acrescentado dos produtos por via 
da diversificação da oferta e por incorporação de novas 
funções.

•	 Aumentar a eficiência do processo produtivo.

•	 Diminuir o impacte ambiental e a sustentação dos pro-
cessos.

Novos produtos multifuncionais

Elaborar um “roadmap” para 
identificação e viabilização de 

novas oportunidades

Perceber onde se podem encontrar 
oportunidades

Sustentação das PME no 
mercado

Definir novos nichos de mercado

Desenvolvimento de nanopartícu-
las, aerossóis, novos químicos, etc

Novas tecnologias:
preparação de subs-
tratos, processos quí-

micos, etc.

Vestuário de Protecção

Desporto/Lazer

Saúde/Bem-Estar
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Desafios adicionais do projecto

•	 Identificar as necessidades de ID&T das PME da ITV.

•	 Estimular o relacionamento entre instituições do SCT 
nacionais e internacionais e o tecido empresarial têxtil.

•	 Reforçar as capacidades das PME em endogeneizar e ex-
plorar os resultados científicos, técnicos e tecnológicos.

•	 Assegurar a disseminação e transferência de resultados 
tendo em conta a valorização técnicas das empresas da ITV.

3) Moda Global

Objectivos

•	 Apoiar e potenciar a competitividade e a exportação da 
ITV através do conhecimento dos diferentes mercados

•	 Dotar os decisores das PME da ITV de informação que su-
porte as decisões de internacionalização dos negócios.

•	 Contribuir para a realização de mudanças estruturais 
das empresas no sentido de melhorar a inserção nos 
mercados internacionais.

Actividades

1 - Informar as PME - Através da aquisição de informação e a 
produção de conteúdos informativos nas temáticas relacio-
nadas com a ITV/Moda.

2 - Mercados e Prospecção - Aquisição de informação sobre 
os principais mercados de consumo da ITV nacional. E sobre 
mercados estratégicos e de maior potencial.

Actualizar o Estudo Prospectivo da ITV até 2020 para ser um 
referencial para orientação estratégica das empresas da fi-
leira têxtil e vestuário.

3 - Participação Internacional - Presença nos principais fó-
runs de apresentação e discussão sobre novas temáticas so-
bre o sector da ITV e da moda em geral, tais como:

•	 IAF (International Apparel Federation),

•	 ITMF (International Textile Manufacturers Federation)

•	 Euratex (The European Apparel and Textile Organization)

•	 ACTE (European Textile Collectivities Association)

Estas actividades enquadram-se nos Objectivos da Agenda 
para a Competitividade ao apostar nos factores imateriais.

Colmatar o déficit de competitividade que reside nos factores:

Está assegurada a articulação com várias entidades do 
Sistema Científico e Tecnológico.

A disseminação da informação e dos resultados das activi-
dades está garantida junto das PME da ITV que representam 
mais de 90% do total das empresas.

A disseminação é assegurada pela tecnologia Web de acesso 
fácil e universal.

G
OUTROS PROJECTOS

1. Formação PME

Parceria com a AEP e o apoio do POPH, a Formação PME é 
dirigida a 50 empresas.

Caracterização

Formação à Medida das Empresas, com intervenção de 
Consultores de Ligação e Especialistas, para Implementar 
Medidas na gestão operacional das empresas, conforme 
Diagnóstico das Necessidades e dos Objectivos a atingir.

Elaboração de Plano de Formação à Medida com Cursos di-
rigidos aos colaboradores da empresa. Trata-se de acções de 
formação específicas e não formatadas.

Realização em duas fases, sendo para 25 empresas cada, a 
decorrer em dois anos.

Objectivos

•	 Implementar Medidas e actividades por que produzam 
efeitos quantificáveis, com impacto directo na melhoria 
da gestão.

•	 Promover as ligações e frequência dos CNO para os cola-
boradores que necessitem de realizar equivalências ao 
9º. e ao  12º. Anos. 

•	 Contribuir para a igualdade e coesão social.

•	 As Medidas e as Actividades a implementar são abran-
gentes e transversais a toda a actividade da empresa. 

Aplica-se desde os projectos mais simples aos mais elabora-
dos, tais como: 

•	 Implementação de Metodologias Lean Manufacturing e 
Kaisen.

•	 Implementação de Planos de Comunicação e Marketing.

•	 Implementação de Sistemas de Planeamento da 
Produção (TPM).

•	 Implementação de Sistemas de Gestão da Qualidade, 
Ambiente e Segurança, segundo o referencial das 
Normas Internacionais.

•	 Sistemas de controlo de Margens por Famílias de 
Produtos.

•	 Sistemas de Controlo do Negócio. 

O Projecto Formação PME já está em Curso desde Dezembro 
de 2008, com grande aceitação por parte dos responsáveis 
das empresas. 

O ambiente de abertura e o envolvimento dos colaboradores e 
responsáveis têm proporcionado elevado nível de aceitação.

As PME beneficiam

Um Programa integrado e à Medida das necessidades, orien-
tado por Consultores e Formadores Especializados com vista 
a contribuir para:

•	 Melhorar a gestão global.

•	 Reduzir custos, eliminando desperdícios.

•	 Aumentar Vendas

•	 Melhorar o Desempenho Comercial

•	 Aumentar a Produtividade.

•	 Fazer gestão por objectivos

•	 Reforçar a Internacionalização.

Conhecimento
Capacidade de 

Gestão
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Estrutura de participação

•	 Microempresas (30%)

•	 Pequenas empresa (40%)

•	 Médias empresas (30%)

Esta estrutura permite adequada abrangência e impacto no 
universo das empresas existentes na ITV. 

2. Game4Manager

O Game4Manager - “Corporate Game for Managers in 
Quality, Environment, Safety and Energy” é um projecto eu-
ropeu, financiado pelo programa Leonardo Da Vinci, e será 
desenvolvido pelas seguintes entidades:

 
•	 CITEVE (coordenador);  
•	 ATP (Portugal);  
•	 INNOVATEXT (Hungria);  
•	 SIGMA Consultants Ltd (Grécia);  
•	 IDEES-3COM - Centre Innovation CIEL (França);  
•	 STPKC - Swedish TelePedagogic Knowledge Center 	
	 (Suécia).  

Pretende disponibilizar, numa plataforma LCMS, jogos edu-
cativos, constituindo uma ajuda à tomada de decisões em 
situações críticas ou uma ajuda ao utilizador quando está 
perante uma escolha, em momentos de transição.

Objectivos

•	 Desenvolver um curso e-Learning nas áreas da qualidade, 
ambiente, segurança, higiene no trabalho e energia.

•	 Criar competências adequadas naqueles domínios nos 
quadros médios e superiores das empresas, através da si-
mulação de um ambiente empresarial (jogo corporativo).

•	 Implementar boas práticas essenciais à melhoria do de-
sempenho das empresas em todas as áreas de actividade.

3. Innotex

O INNOTEX é um projecto de pesquisa conjunta, apoiado pelo 
Sexto Programa de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico 
(Actividades de Pesquisa Horizontal envolvendo PME´s).

Este projecto, orientado para PME´s têxteis, europeias, com 
certificação ISO, visa estimular o processo de inovação contí-
nua conduzindo a ganhos de produtividade e ao aumento da 
qualidade dos produtos têxteis.

Parceria entre a ATP com mais 5 associações europeias do sec-
tor (Bélgica, Itália, Espanha, Hungria, Polónia) e a EURATEX 
(Organização Europeia do Têxtil e Vestuário), juntamente com 
algumas empresas do sector (nacionais e europeias) estão a de-
senvolver um instrumento (tool box) de melhoria da gestão.

Este projecto tem o apoio do 6th Framework Programme

Objectivos

•	 Impulsionar a produtividade da indústria têxtil.

•	 Desenvolver e consolidar um instrumento genérico ca-
paz de transformar informação técnica e complexa, em 
informação com qualidade e facilmente interpretável. 

•	 Desenvolver e testar software de auto-formação que 
permita aos quadros médios de PME´s prevenir (ou ex-
plicar) os defeitos de fabrico. 

•	 Desenvolver e testar um pacote de formação que permita 
aos quadros médios implementar projectos de melhoria 
contínua em PME´s utilizadoras das ferramentas IT. 

•	 Implementar uma organização ad-hoc - o Grupo 
Europeu de Competência - coordenado pela Euratex, 
como suporte para a implementação das ferramentas 
IT, bem como uma ligação à Plataforma Têxtil Europeia 
para posteriores pesquisas noutros processos têxteis.

Parceiros Tecnológicos

•	 Centros de I&D

•	 CENTEXBEL - Centre Científico e Tecnológico da Indús	
	 tria Têxtil Belga (Coordenador) 
•	 TECHNOFI 
•	 MIRIAD TECHNOLOGIES 
•	 DATATEX 
•	 IIMW - The Institute of Textile Materials Engineering  
•	 TecMinho - Associação Universidade-Empresa para o 	
	 Desenvolvimento 
•	 INNOVATEXT- Textile Engineering and Testing 		
	 Institute Co. 
•	 CENTROCOT - Centro Tessile Cotoniero e 			
	 Abbigliamento S.P.A. 
•	 LEITA - Laboratório de Ensayos e Investigaciones 		
	 Textiles del Acondicionamiento Tarrasense

Associações

FEBELTEX - Federatie van de Belgische Textielbedrijven 
ATP - Associação Têxtil e Vestuário de Portugal  
PIOT - Polska Izba Odziezowo-Tekstylna 
TMTE - Textilipari Muszaki és Tudományos Egyesület 
UNITEX - Associazione Nazionale per l’Unificazione nel 
Settore Tessile - Federata all’UNI 
FNAETT - Federación Nacional de Acabadores y Tintoreros 
EURATEX - European Apparel and Textile Organisation

Empresas
•	 Verstraete-Hahn

•	 DYVERTEX

•	 ETEVIMOL – Empresa Têxtil de Vilar do Monte, Lda

•	 A.T.B. – Acabamentos Têxteis de Barcelos, Lda

•	 EUROHÓD TEXTIL LTD

•	 AR-POL

•	 LARIOFIL

•	 ANTONIO ASPESI S.R.L.

•	 TEJIDOS ESTAMBRIL, S.A.

•	 INDUSTRIAL NEOTEX, S.A.

H
Euroclustex

Projecto de Consolidação de um Cluster 
Transfronteiriço para a Fileira Têxtil/Vestuário/
Moda do Norte de Portugal e da Galiza

Caracterização

•	 Pretende fortalecer a complementaridade natural das 
duas realidades sectoriais, possibilitando o incremento 
dos fluxos de carácter comercial e produtivo, e institu-
cionalizando as modalidades de cooperação.

•	 A ATP, em parceria com o CITEVE e a Associação gale-
ga AIPCLOP- Asociación de Industrias da Confección de 
Lugo, Ourense y Pontevedra, pretende a consolidação 
de um Cluster Transfronteiriço para a Fileira Têxtil / 
Vestuário /Moda das Regiões Norte em Portugal e da 
Galiza em Espanha. 

•	 É apoiado pelo Programa POCTEP – Programa de 
Cooperação Transfronteiriça Espanha_Portugal 2007-
2013, sendo uma das 81 candidaturas aprovadas de entre 
as 328 apresentadas na primeira fase. 

•	 O Projecto “EUROclusTEX”, que tem uma duração de 2 anos 
(entre o 1 de Janeiro de 2009 e o 31 de Dezembro de 2010 

 Objectivos

•	 Lançar e consolidar um Cluster transfronteiriço que 
favoreça os contactos entre os actores empresariais, os 
centros de competências e as instituições.

•	 Impulsionar a criação de valor acrescentado e a apari-
ção de âmbitos de excelência na fileira transfronteiriça.
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•	 Apoiar a constituição de uma rede entre as principais 
entidades do sistema tecnológico e científico das duas 
regiões com competências no sector; 

•	 A abertura internacional da ITV e a criação de uma ima-
gem de excelência da Euroregião Norte Portugal-Galiza 
num dos seus sectores de actividade com maior repre-
sentatividade e projecção internacional.

O Projecto “EUROclusTEX” pode desdobrar-se 
numa série de objectivos de carácter mais opera-
cional:

•	 Apoiar a iniciativa empresarial. 

•	 Apoiar a constituição de uma rede entre as principais 
entidades dos sistemas tecnológico e científico das duas 
regiões com competências no sector.

Acções do Projecto

A intervenção vai estruturar-se a partir da implementação 
de 4 grandes blocos de actividades: 

1. INSTITUCIONALIZAÇÂO da  COOPERAÇÂO, para estruturar  
a formalização do cluster transfronteiriço; 

2. AUMENTO da COOPERAÇÃO ENTRE AS EMPRESAS, E ENTRE 
AS EMPRESAS E CENTROS DE COMPETÊNCIAS, com a criação 
de uma rede de apoio e dinamização empresarial transfron-
teiriça, aberta às empresas da Euroregião, a partir de um siste-
ma de Pólos de dinamização da actividade sectorial;

3. REFORÇO DO CAPITAL DE INOVAÇÃO E DE 
DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO, com a criação de uma 
rede com as entidades do sistema Inovação, Transferência 
Tecnológica e Académica com competências na fileira tex-
til/vestuário/moda e uma Antena Tecnológica do CITEVE na 
Galiza;

4. INTERNACIONALIZAÇÃO COOPERATIVA DA FILEIRA 
TÊXTIL/VESTUÁRIO/MODA, apoiando a internacionaliza-
ção das empresas no âmbito da Euroregião e promovendo a 
imagem do Cluster transfronteiriço no exterior.

O Projecto “EUROclusTEX”, pretende obter o envolvimen-
to e a participação activa de todas as empresas e agentes 
do sector das duas regiões e aposta na capacidade de mo-
bilização de todos os agentes da envolvente empresarial. 
No âmbito do “Cluster” entre o Norte de Portugal e a Galiza, 
irão ser lançadas utilidades destinadas às empresas do sec-
tor têxtil/vestuário/moda das duas regiões transfronteiriças 
através de dois  Pólos de Apoio e Cooperação:

•	 Em  Vila Nova de Famalicão (na sede da ATP) e 

•	 Vigo (na sede de AIPC, em Texvigo), com técnicos habili-
tados para um - atendimento personalizado, documen-
tação, bases de dados, etc.

Uma Antena Tecnológica, ANTENA TECNOLÓGICA 
“EUROclusTEX”,  conduzida pelo CITEVE , destinada ao usu-
fruto das empresas galegas: Localizada em Texvigo, preten-
de ser a montra e o ponto de contacto entre a comunidade 
empresarial têxtil e vestuário da Galiza, e as competências e 
oferta tecnológicas e de I&DI disponíveis, quer no norte de 
Portugal, quer mesmo noutras regiões de Espanha. 

Com esta iniciativa, pretende-se envolver activamente todos 
os agentes sectoriais e desenvolver serviços adaptados para 
fomentar a cooperação.
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Como é do conhecimento público, e ficou largamente docu-
mentado nas páginas anteriores, não têm faltado à ITV por-
tuguesa, nem os estudos, nem os diagnósticos, nem as pro-
postas de actuação, nem as medidas de política. Talvez seja 
chegado o momento de “pôr um pouco de ordem na casa”: 
relembrar o que já se encontra aprovado, organizá-lo melhor, 
recordar que, tanto quanto aprovadas, as medidas de políti-
ca necessitam de ser postas em prática, e executadas.

O rumo foi definido no “Plano Estratégico para a Indústria 
Têxtil e Vestuário Portuguesa 2007-2013” e não necessita, por 
enquanto, de ser actualizado.

Identificaram-se três caminhos:

•	 da marca e da distribuição de moda;

•	 dos texteis técnicos e funcionais;

•	 do private label sofisticado;

Identificaram-se cinco eixos de intervenção:

•	 qualificação e capital humano; empreendedorismo;

•	 internacionalização;

•	 competitividade e produtividade;

•	 inovação (tecnológica e não tecnológica); diversificação 
e diferenciação; responsabilidade social;

•	 ganhar dimensão: cooperação e concentração; cluster 
inter-regional (com Galiza).

Se os caminhos e os eixos de intervenção estiverem certos, 
cabe às empresas adoptá-los e pô-los em prática. Ao asso-
ciativismo sectorial, e à constelação de entidades que se 
movimentam na sua órbita, cabe constituir-se em “empre-
sário colectivo”, a quem se pede sobretudo o reforço da “in-
teligência do sector”: do apontar dos caminhos ao trabalho 
conducente à sua adopção e à interlocução organizada com 
o Poder Político, para que sejam tomadas as medidas mais 
consentâneas com os caminhos e os eixos de intervenção 
delineados. Ao Poder Político pede-se, tanto quanto este 
esforço de interlocução, e de actuação em conformidade, a 
adopção das medidas mais favoráveis ao sucesso da inicia-

tiva empresarial, em benefício da maior competitividade do 
País – de todas as empresas, de todos os sectores de activida-
de, não apenas da ITV.

O eclodir da mais grave crise económica das últmas muitas 
dezenas de anos veio perturbar o plano de acção delineado. 
Não pode ter prejudicado nem a estratégia nem os grandes 
objectivos de médio e longo prazo; mas introduziu proble-
mas novos a que se tornou necessário dar resposta, com sen-
tido de urgência, sob pena de se perderem muitos dos activos 
com que se contava para a actuação a médio e longo prazos. 
Se, na formulação estratégica, há ameaças a que se torna ne-
cessário responder, e pontos fracos que se torna necessário 
debelar, a crise só pode ter acentuado a gravidade de umas e 
de outros, exigindo, se possível, uma actuação mais rápida e 
mais coordenada, mais urgente.

6.1. A Curto Prazo, O PADIM - Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento das Indústrias de Moda

O plano de acção delineado pelo Governo e pelo associativis-
mo sectorial para as intervenções a mais curto prazo, encon-
tra-se no PADIM – Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
das Indústrias da Moda. Como o próprio nome indica, foi de-
senhado para as indústrias da moda no seu conjunto (ITV e 
calçado) e não apenas para a ITV,

As medidas mais emblemáticas são as que se revestem de 
um carácter mais acentuadamente de curto prazo:

•	 Apoio ao financiamento (Eixo 1);

•	 Estímulo ao emprego e à sua melhor qualificação (Eixo 4).

O apoio ao financiamento compreende quatro objectivos e 
sete medidas:

•	 assegurar o acesso ao crédito bancário, através das me-
didas PME Investe III e PME Investe IV. Trata-se sobretu-
do de facilitar o acesso ao crédito bancário a empresas 
cujas condições financeiras, em princípio, não o permi-

6. PROPOSTA PARA UM PROGRAMA OPERACIONAL PARA A ITV 
PORTUGUESA (NOVA GERAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
COORDENADAS PARA O SECTOR)
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tiriam, e também de facilitar reestruturações de passi-
vos de curto prazo em passivos de médio e longo prazo;

•	 melhorar o acesso temporário a auxílios do Estado, 
através da flexibilização dos sistemas de incentivos do 
QREN, do aumento dos limites de auxílios às empresas e 
da aceleração do pagamento de incentivos;

•	 apoiar o processo de capitalização de empresas do sec-
tor, através do Programa PME Consolida - Capital de 
Risco e do Fundo de Investimento Imobiliário;

•	 reduzir os custos fiscais das empresas, através da acele-
ração de reembolsos do IVA (em rigor, trata-se mais de 
reduzir encargos financeiros, ocasionados por atrasos de 
pagamentos por parte do Estado, do que de reduzir a carga 
fiscal propriamente dita).

O estímulo ao emprego e à sua melhor qualificação com-
preende três objectivos e sete medidas:

•	 apoiar a manutenção do emprego, através do Programa 
Qualificação Emprego e a redução em 3% (da massa 
salarial) das contribuições para a Segurança Social por 
parte de micro e pequenas empresas, no que se refere a 
trabalhadores com idade superior a 45 anos;

•	 apoiar os jovens no acesso ao emprego, através da cria-
ção de doze mil estágios profissionais e do pagamento 
de um apoio à contratação de 2000 Euros para jovens no 
acesso ao emprego;

•	 apoiar o acesso dos empregados ao trabalho, através, de 
novo, do pagamento de um apoio à contratação de 2000 
Euros, agora para regresso dos empregados ao trabalho, da 
redução em 50% da contribuição para a Segurança Social 
na contratação de trabalhadores com mais de 55 anos e da 
criação de um novo programa de estágios.

É difícil deixar de ver neste conjunto de medidas o propósito 
de uma intervenção de emergência, ditado por preocupa-
ções de índole predominantemente de curto prazo. Se tudo 
correr normalmente, é muito provável que venha a assistir-
se ao retirar de muitas destas medidas, talvez com execep-
ção das que se destinam a apoiar o processo de capitalização 
das empresas do Sector.

6.2. No Próprio PADIM, A Conjugação de Objectivos 
de Curto com Objectivos de Médio e de Longo Prazo 

As intervenções de curto prazo, nomeadamente em circuns-
tâncias tão difíceis como as que viemos a atravessar, são o 
que são: visam conservar empresas e empregos, de preferên-
cia, empresas e empregos que se encontrem ameaçados por 
razões relacionadas com a queda momentânea dos merca-
dos e com o surgimento de dificuldades inesperadas de fi-
nanciamento, mas a que já não faltassem as indispensáveis 
competitividade e sustentabilidade a médio e longo prazo. 
Temos de compreender que, em muitos casos, conflituam 
com orientações e práticas que se têm por desejáveis.

Apesar das trangressões acabadas de admitir, as melhores prá-
ticas aconselham que, na medida do possível, as medidas de 
curto prazo se encontrem já alinhadas com objectivos de mé-
dio e de longo prazo. Continuaríamos a contribuir para salvar 
empresas e empregos em grande dificuldade, mas, ao mesmo 
tempo, estaríamos a contribuir para que estas empresas e estes 
empregos se robustecessem na perspectiva da sua manuten-
ção a médio e longo prazos, tornando-se mais competitivos.

Norteado por preocupações predominantemente de curto 
prazo, o PADIM não enjeita esta possibilidade, que se tem por 
altamente desejável, de contribuir para a competitividade a 
prazo mais longo e de forma mais sustentada. Referimo-nos 
aos outros dois eixos de intervenção:

•	 Apoio às exportações e promoção externa (Eixo 3);

•	 Ajustamento ao perfil industrial e tecnológico do sector 
(Eixo 4).

O apoio às exportações e promoção externa compreende 
três objectivos e quatro medidas:

•	 assegurar acesso a seguros de crédito à exportação, através 
da medida PME Segura com constituição de um plafond es-
pecífico nos três instrumentos disponíveis. Tratou-se sobre-
tudo de assegurar o acesso ao financiamento indispensável 
à produção para satisfação de encomendas de exportação, 
permitindo o cumprimento de contratos já celebrados;

•	 alargar instrumentos de apoio à exportação, através 

da revisão e simplificação dos regimes de benefícios 
fiscais à internacionalizaação e do reforço do controlo 
dos requisitos técnicos, bem como da disponibilização 
de mais e melhor informação sobre as regras essenciais 
dos regimes pautais em vigor nos países de exportação, 
através da ATP e de uma melhor integração da AICEP 
nos processos de promoção nos mercados externos:

•	 apoiar actividades de promoção nos mercados externos, atra-
vés do reforço dos apoios à promoção externa e imagem.

O ajustamento ao perfil industrial e tecnológico do sector 
compreende três objectivos e cinco medidas:

•	 apoiar o processo de consolidação do sector, dando priori-
dade às operações de consolidação da ITV (e do calçado) nas 
operações a realizar pelo Fundo de Fusões e Aquisições;

•	 disponibilizar apoios ao investimento empresarial, 
através do lançamento de concursos específicos para a 
ITV (e calçado), do reforço da capacidade de vigilância 
estratégica e tecnológica e da revisão e simplificação 
dos regimes de benefícios fiscais ao investimento;

•	 dinamizar Estratégias de Eficiência Colectiva, atra-
vés do financiamento do Pólo de Competitividade 
das Indústrias da Moda, no âmbito das Estratégias de 
Eficiência Colectiva.

Talvez com excepção do acesso aos seguros de crédito à expor-
tação (uma medida de emergência justificada pela mais do que 
manifesta falha de mercado nesta área de actividade), todas as 
outras medidas mostram-se dignas de um plano de médio e 
longo prazo para o reforço da competitividade do sector - com 
destaque para medidas de longo alcance, sempre sugeridas e 
nunca postas em execução de forma cabal, como a revisão e a 
simplificação dos regimes de benefícios fiscais ao investimento 
e à internacionalização. O mesmo se diga do apoio ao processo 
de consolidação do sector – um longo tabu, de que apenas re-
centemente parecemos começar a libertar-nos.

Sem desmerecer nenhuma das medidas acabadas de referir, 
talvez seja de lamentar o contexto de crise, de aflição e de ur-
gência em que acabaram por se ver preconizadas e adoptadas 
- talvez menos consentâneo com a necessidade de processos 
de reflexão madura e de aprendizagem por parte das empre-

sas, naturalmente longos, com a necessidade de intervenção 
de todos os centros de produção de conhecimento e de apoio à 
decisão ligados ao sector, e com a necessidade de intervenção 
de outros players para além do sector público, com destaque 
para múltiplas entidades do sistema financeiro.

É importante que, com o evoluir da situação, e com o natural 
regredir da conjuntura de crise económica, todos estes ob-
jectivos se mantenham: mais assumidos, suportados num 
consenso mais alargado e partlhados por um maior número 
de agentes do sector, públicos e privados, individuais e colec-
tivos, amplificados, quantificados e objecto das indispensá-
veis monitorização e controlo.

6.3. A Longo Prazo, O Pólo de Competitividade da 
Moda e o seu Plano de Acção 

Não certamente por acaso, a última das medidas acabadas 
de referir, a propósito do PADIM, consiste no financiamento 
do Pólo de Competitividade da Moda, cuja estratégia e pla-
no de acção foram apresentados ao Governo Português pela 
Associação Pólo de Competitividade da Moda. em Abril último, 
no âmbito das chamadas Estratégias de Eficiência Colectiva.

O contexto é ainda, como não podia deixar de ser, o da grave 
crise que, nos últimos meses, lançou a sua sombra sobre a 
Economia Mundial. A postura é, no entanto, a de quem se 
projecta no longo prazo, em busca de um reforço da compe-
titividade das empresas da ITV nacional (e do calçado e da 
ourivesaria), cuja rápida implementação a própria crise eco-
nómica acaba por tornar mais necessária.

São promotores, integrando a Associação Pólo de 
Competitividade da Moda:

•	 AORP - Associação de Ourivesaria e Relojoaria de Portugal;

•	 APICCAPS - Associação Portuguesa dos Industriais 
de Calçado, Componentes e Artigos de Pele e seus 
Sucedâneos;

•	 ATP - Associação Têxtil e Vestuário de Portugal;

•	 ANIVEC/APIV - Associação Nacional das Indústrias de 
Vestuário e Confecção;

•	 ANJE - Associação Nacional dos Jovens Empresários;
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•	 AML - Associação Moda Lisboa;

•	 CITEVE - Centro Tecnológico da Indústria Têxtil, Vestuário 
e Confecção;

•	 CTCP - Centro Tecnológico do Calçado de Portugal;

•	 INESC - Porto - Instituto de Engenharia de Sistemas e 
Computadores.

•	 Empresas das indústrias têxtil, do vestuário e do calçado.

Englobando a maior parte das entidades que têm a respon-
sabilidade de se constituirem em “inteligência” do sector), 
partindo de uma detalhada análise SWOT e com um período 
de intervenção mínimo de três anos (período de financia-
mento assegurado no âmbito das Estratégias de Eficiência 
Colectiva, no entanto, claramente insuficiente), o Pólo de 
Competitividade da Moda integra seis projectos âncora:

•	 Criação do Instituto Português da Moda, devendo inter-
vir nos domínios do intelligence (recolha, tratamento e 
divulgação de informação relevante para os agentes do 
cluster da moda e com carácter de bem público), da for-
mação (sobretudo formação de nível superior no domí-
nio da moda) e do empreenderorismo qualificado (assu-
mindo a responsabilidade de ser um agente facilitador 
da iniciativa empresarial, coordenando nomeadamente 
uma estrutura de incubação de empresas);

•	 Competitividade Responsável, tendo por objectivos: (i) 
promover e dinamizar a aplicação de práticas de respon-
sabilidade social; (ii) desenvolver, dinamizar e imple-
mentar o desenvolvimento sustentável; (iii) desenvolver, 
valorizar e divulgar os mecanismos de certificação de 
empresas e produtos; (iv) agregar e concentrar todo o co-
nhecimento num ponto de acesso comum; (v) promover, 
reconverter e/ou desenvolver novas competências; e (vi) 
promover a inovação organizacional das empresas;

•	 FFF - Fashion For the Future, projecto que visa potenciar 
as sinergias existentes entre empresas industriais e ins-
tituições do cluster da Moda, contribuindo para a sua 
competitividade à escala mundial no fabrico de produtos 
de gama alta e de elevado desempenho, através da con-
cretização dos seguintes objectivos: (i) geração duma di-
nâmica favorável à obtenção de resultados na economia, 

ao nível do conhecimento e integração de tecnologias 
e sua orientação para o desenvolvimento de produtos, 
processos de transformação e processos de negócio ino-
vadores e respectiva exploração económica pelas indús-
trias da moda; (ii) desenho e implementação de projectos 
integrados e complementares de I&DT&I (investigação, 
desenvolvimento tecnológico e inovação) empresarial-
mente orientados às indústrias da moda; (iii) apoio à ge-
ração e à transferência de conhecimento para as indús-
trias da moda; (iv) apoio à implementação de soluções 
tecnológicas inter e intra-Pólo; (v) garantir uma eficiente 
integração e efeito e divulgação dos resultados de de-
senvolvimento alcançados, para o exterior do consórcio, 
enquanto elemento indutor de maior e melhor inovação 
nas empresas da fileira, em particular das PME’s;

•	 IMATEC - Intelligence em Tecnologias e Materiais 
Avançados, visando desenvolver de, forma estruturada, 
um programa de acção, de carácter transversal e orien-
tado à inteligência tecnológica/indução de actores (liga-
ção a outras estratégias colectivas de âmbito nacional e 
Europeu), com vista a: (i) prática de intelligence em áreas 
de conhecimento/tecnologias consideradas prioritárias 
para a produção de inovação orientada para a fileira 
Moda; (ii) indução da geração de novos projectos empre-
sariais suportados por estratégias de empreendedorismo 
com base em tecnologia e conhecimento; (iii) articulação 
e concertação entre diferentes estratégias de eficiência 
colectiva, através de uma maior e mais eficiente colabo-
ração entre actores de sectores complementares à fileira 
Moda, com vista à identificação de oportunidades de ele-
vado potencial de exploração em mercados com interes-
se económico e conteúdo tecnológico;

•	 Qualificação e Formação, tendo por objectivo: (i) contri-
buir para o desígnio nacional de aumento das qualifica-
ções; (ii) proporcionar a integração de quadros em áreas 
emergentes; (iii) promover o desenvolvimento de com-
petências core e emergentes; (iv) conceber e desenvolver 
recursos em conhecimento suportados pelas NTIC (novas 
tecnologias da informação e da comunicação);

•	 Campanha de Imagem, Apesar dos níveis de qualidade já 
atingidos por muitos criadores e fabricantes nacionais, e 
da reputação que alguns já conseguiram a nível individu-
al, Portugal não é ainda normalmente reconhecido como 

um país “de Moda”. Pelo contrário, a origem Portugal tem, 
ainda, por vezes, conotações negativas que penalizam a 
afirmação dos produtos nacionais. O objectivo deste pro-
jecto é combater o défice de imagem com que a Moda 
portuguesa se debate. Salienta-se que a campanha visará 
prosseguir este objectivo, quer nos mercados internacio-
nais, quer no próprio mercado português, onde a origem 
nacional é, tantas vezes, motivo de particular desvaloriza-
ção para o produto. Salienta-se igualmente que o que se 
pretende com esta campanha é trabalhar a imagem colec-
tiva da Moda portuguesa. A campanha não substitui nem 
dispensa outras actividades, com foco mais específico, 
nomeadamente em termos sectoriais, que continuarão a 
ser desenvolvidas pelas entidades que integram a APCM 
e que, desejavelmente, surgirão como projectos comple-
mentares do projecto âncora aqui previsto.

Focado neste conjunto de “projectos âncora”, o Pólo de 
Competitividade da Moda abre espaço para um elevadíssimo 
número de projectos complementares, deixados à iniciativa 
das entidades associadas e dos operadores do sector, em geral 
- com a única condição de não conflituarem com o orientação 
e com os objectivos gerais atrás preconizados.

É difícil deixar de identificar, neste conjunto de projectos e de 
linhas de acção, os cinco eixos estratégicos atrás preconiza-
dos no “Plano Estratégico para a Indústria Têxtil e Vestuário 
Portuguesa 2007-2013”, numa formulação relativamente 
avançada e com o mérito de ter passado pelo consenso da 
maior parte dos “grandes intervenientes no sector”. Talvez tra-
te, no entanto, de forma insuficiente, dois grandes objectivos, 
de que nos ocuparemos de seguida.

6.4. A Longo Prazo, Intensificar O Processo de 
Consolidação através de Operações de Fusão e 
Aquisição 

Trata-se de uma das debilidades mais conhecidas da ITV 
portuguesa: uma estrutura empresarial demasiado frag-
mentada, em que se torna difícil identificar o número restri-
to de grandes empresas que poderão aspirar a uma posição 
de liderança no mercado global.

Esta fragmentação pode não colidir com a necessidade de 
um bom desempenho no private label. Poderá também não 
colidir com a aspiração a desempenhos excepcionais nos 
negócios dos têxteis técnicos e funcionais, normalmente 
caracterizados por elevados níveis de especialização e por 
relações empresariais do tipo “B to B - Business to Business”. 
Parece impossível, no entanto, atingir posições de liderança 
nos produtos de grande consumo, e em negócios predomi-
nantemente do tipo “B to C - Business to Consumer”, envol-
vendo a criação de marcas próprias e de grandes redes de 
distribuição, sem mínimos críticos de dimensão.

É certamente possível produzir eficientemente em escala 
reduzida, utilizando, porventura com vantagem, estruturas 
de produção muito fragmentadas. Parece muito difícil, para 
não dizer impossível, distribuir eficientemente, e criar mar-
cas próprias de alcance global, sem estruturas comerciais de 
grande envergadura.

Não parece possível, à política, conseguir grandes resulta-
dos em matérias desta natureza. Trata-se de uma área de 
acção em que só os empresários poderão intervir, apoiados 
pela intervenção do sistema financeiro, nomeadamente de 
operadores de capital de risco especializados (de preferência, 
operadores que, ao capital de risco propriamente dito, pos-
sam associar conhecimentos de gestão especializados, ao 
mais alto nível). Retenha-se, mesmo assim, a possibilidade 
de adopção de algum tipo de incentivos fiscais para opera-
ções de consolidação, sobretudo quando orientadas para a 
conquista de mercados externos.

6.5 A Longo Prazo, Consolidar o CLUSTER INTER-
REGIONAL, Envolvendo nomeadamente o NORTE 
DE PORTUGAL E A GALIZA

Trata-se de uma linha de acção já extensamente preconizada 
a que, no entanto, tem faltado capacidade de concretização.

A Região Norte de Portugal parece levar vantagem a nível 
industrial – nomeadamente na produção para private label, 
podendo, por isso, constituir-se numa fonte de sourcing para 
as poderosas “máquinas de comercialização e de distribui-
ção galegas”. Parece indiscutível, também, o avanço da acti-
vidade de investigação e desenvolvimento em Portugal, con-
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vergindo nomeadamente num melhor desempenho a nível 
de têxteis técnicos e funcionais. O reforço da capacidade de 
prestação de serviços por parte das empresas industriais 
portuguesas, nomeadamente das que operam no domínio 
do private label, contribuiria para reduzir a vulnerabilidade 
normalmente atribuída a este tipo de posicionamento estra-
tégico (a que, de qualquer modo, os galegos não nos obrigam, 
sendo, pelo contrário, do nosso maior interesse mantê-los 
como clientes, pelo menos enquanto perdurar este modelo 
de negócio).

É conhecido, por outro lado, o elevado nível de sofisticação, 
e de sucesso, atingidos por algumas das maiores empresas 
da ITV galega, nomeadamente nos domínios das marcas, da 
comercialização e da distribuição, e da logística associada, 
numa perspectiva integrada de supply-chain management.

Identificada a oportunidade, torna-se difícil compreender o 
atraso na sua concretização.

6.6 A Longo Prazo, Adoptar os Grandes Objectivos 
e os princípios Orientadores da CARTA MAGNA 
DA COMPETITIVIDADE Aprovada pela AIP - 
ASSOCIAÇÃO INDUSTRIAL PORTUGUESA EM 
2003

A Carta Magna da Competitividade foi aprovada por uma 
das mais antigas e das mais representativas associações 
empresariais portuguesas, a AIP – Associação Industrial 
Portuguesa, em 2003. Não estabelece metas quantificadas 
mas estabelece um conjunto de grandes objectivos e de prin-
cípios orientadores a observar nas Estratégias Empresariais 
e nas Políticas Públicas, cujo grau de cumprimento tem vin-
do a ser monitorado em relatórios publicados anualmente, 
desde 2004. É bom recordá-la, num momento em que se tra-
ta de recomendar um conjunto de linhas de actuação ten-
dentes a melhorar o desempenho da ITV portuguesa – num 
contexto em que, como é óbvio, muitas dessas linhas de ac-
tuação terão de ser coincidentes com as que se exigem para 
a competitividade da Economia Portuguesa em geral.

Em matéria de Estratégias Empresariais, a Carta Magna da 
Competitividade recomenda, nomeadamente:

•	 melhorar a relação de troca da economia portuguesa 
com o exterior, através da valorização dos recursos hu-
manos, da pedagogia da responsabilidade, da ambição 
de excelência nas empresas e do relacionamento com 
parceiros e mercados exigentes;

•	 transformar atrasos e constrangimentos históricos em 
oportunidades para a competitividade, antecipando as 
inovações e as mudanças mais rapidamente do que os 
concorrentes, através da análise das necessidades das 
pessoas e dos movimentos das sociedades;

•	 a internacionalização, como condição para a competiti-
vidade das empresas, compreende o crescimento expo-
nencial dos fluxos comerciais entre Portugal e o exterior 
e depende da capacidade de orquestrar as maiores opor-
tunidades e os melhores recursos, estejam onde estive-
rem;

•	 é determinante subir na cadeia de valor, através da in-
tegração de competências, próprias ou alheias, em pro-
dutos finais, desejáveis nos mercados externos, com a 
melhor relação entre investimento e valor acrescentado 
por recurso a empresas, portuguesas e estrangeiras, in-
tegradoras das capacidades nacionais;

•	 a competitividade das empresas dependerá, cada vez mais, 
da qualidade dos seus produtos, crescentemente mais in-
dividualizados, com forte componente de serviço, entre-
gues em pequenas quantidades, ou até individualmente, 
com grande rapidez, nos mercados mais exigentes;

•	 o sucesso comercial e o reconhecimento internacional 
das empresas, dos produtos e das marcas, é o resultado 
natural da forte diferenciação e da elevada percepção 
do valor dos produtos e do serviço correspondente; o 
controlo de canais de distribuição pode ser uma vanta-
gem importante neste processo de afirmação de marcas 
e produtos nacionais;

•	 passar da fase de processo/produção para a fase de en-
genharia do produto/concepção;

•	 ultrapassar a fase de “arquipélago” que caracteriza a actu-
ação das empresas no seu relacionamento e desenvolver 
verdadeiras redes de partilha de informação e de capa-
cidades entre empresas e entre estas e outros parceiros 
(Universidades, centros de investigação e tecnologia, etc.).

Em matéria de Políticas Públicas, a Carta Magna da 
Competitividade recomenda, nomeadamente:

•	 adaptar os sistemas de educação e de formação às exi-
gências da sociedade do conhecimento; desenvolver um 
sistema de formação profissional contínua (life learning) 
tendente ao reforço da produtividade do trabalho, da 
competitividade das empresas e da melhoria real das 
remunerações dos trabalhadores, incluindo a partilha 
dos benefícios alcançados;

•	 consolidar as despesas públicas; reduzir a carga fiscal e 
parafiscal sobre as empresas, favorecendo a sua capita-
lização; canalizar o investimento público para projectos 
com valor acrescentado indiscutível;

•	 apoiar financeiramente projectos que se enquadrem 
nas novas estratégias empresariais e na produção de 
bens culturais; minimizar as falhas de mercado no fi-
nanciamento de “start-ups”, de activos intangíveis e de 
reestruturação de empresas;

•	 melhorar o enquadramento legislativo, eliminando a 
regulamentação desnecessária; simplificar os proces-
sos administrativos e generalizar regras de auditoria 
de boas práticas dos serviços da AdministraçãoCentral, 
Regional e Local;

•	 melhorar o funcionamento do sistema de Justiça com 
o objectivo de assegurar na prática e em tempo útil o 
cumprimento dos contratos e a segurança da vida eco-
nómica;

•	 melhorar a flexibilidade do mercado de trabalho, relati-
vamente aos padrões dos nossos principais concorren-
tes no âmbito comercial e de IDE; promover o espírito 
empresarial e a promoção da excelência no meio labo-
ral;

•	 implementar uma política de tratamento dos resíduos 
industriais e, de um modo geral, adoptar uma posição 
realista (não maximalista) na definição dos objectivos 
de políticas ambientais, considerando, conjuntamente, 
os efeitos ambientais, económicos e sociais;

•	 criar condições para o acréscimo do investimento pri-
vado no processo de inovação e para o desenvolvimen-
to de projectos originais com parceiros internacionais 

exigentes; reforçar a cooperação e a coordenação entre 
empresas e instituições públicas de investigação tecno-
lógica;

•	 assegurar uma concorrência efectiva a nível nacional e, 
em particular, nos mercados da energia e das telecomu-
nicações; promover a disponibilidade generalizada do 
acesso à Internet em banda larga a preços competitivos; 
dotar o País de infra-estruturas de transportes que con-
tribuam para uma maior centralidade;

•	 garantir a sustentabilidade do sistema de Segurança 
Social, reduzindo os encargos suportados pelos empre-
gadores; melhorar a eficiência do sistema e erradicar 
situações de fraude e abuso.

6.7. EPÍLOGO

O Plano de Acção acabado de enunciar é extenso e ambicioso. 
Não se socorreu de mais do três documentos extensamente 
conhecidos dos intervenientes na ITV portuguesa (PADIM – 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento das Indústrias da 
Moda e plano de acção do Pólo de Competitividade da Fileira 
da Moda, ambos de 2009) e da classe empresarial portugue-
sa em geral, em que aqueles se incluem (Carta Magna da 
Competitividade divulgada pela AIP – Associação Industrial 
Portuguesa em 2003). Permitimo-nos reforçar, apenas, a 
referência aos processos de consolidação empresarial e ao 
cluster Norte de Portugal-Galiza (este o único que não se en-
contra expressamente considerado em nenhum dos três do-
cumentos referidos).

Como começámos por afirmar, não nos faltam nem as pro-
postas de actuação nem as medidas de política económica, 
muitas delas já aprovadas. Teremos, por certo, muito a me-
lhorar em matéria de implementação destas medidas – a 
começar pelo modo como as enunciamos, em que se torna 
necessária uma mais rigorosa identificação de objectivos, 
sempre que possível quantificados (para sabermos do que 
falamos), e a acabar numa efectiva monitorização do modo 
como são executadas e dos resultados que produzem.
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Nota

O Plano de Acção do Pólo de Competitividade da Moda, 
apresentado em anexo não contém propositadamente in-
formação relativamente ao Plano de Investimento e Fontes 
de Financiamento dos projectos aí referidos, uma vez que os 
mesmos constam de candidaturas a Programas do QREN, ain-
da em curso, e, como tal, não podem ou devem ser reveladas 
publicamente antes de uma decisão final oficial. 

Os projectos totalizam mais de 47,5 Mio de Euros, embora esta 
verba seja apenas indicativa, uma vez que as EEC do QREN 
irão certamente definir limites necessariamente mais baixos, 
por questões de ordem orçamental.

Também indicativamente, os valores apresentados por pro-
jecto são: o Instituto Português da Moda, 4,784 Mio Euros; 
Competitividade Responsável, 5 Mio Euros; Fashion for the Future, 
20 Mio Euros; IMATEC, 5 Mio Euros; Qualificação e Formação, 
6,790 Mio Euros; e Campanha de Imagem, 6 Mio Euros.

Estes valores poderão naturalmente conhecer reduções na imple-
mentação dos projectos.

De igual modo, omiti-se a descrição dos projectos individuais 
e complementares das várias entidades fundadoras do Pólo, 
respeitando-se assim a sua esfera de estrita privacidade.
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• Produtos baseados em soluções materialistas ou mecatrónicas que 

respondem de modo activo aos requisitos do utilizador e que apresentam 

el

• Produtos para aplicações em nichos específicos de calçado técnico e de 

segurança; 

• Produtos “verdes” e com reduzido impacte ambiental durante o seu ciclo de 

vida; 

• Produtos para aplicações médicas, nomeadamente para 

; 

• Produtos para aplicações desportivas; 

• Produtos para aplicações extremas; 

• Produtos

• Produtos para aplicações

• Produtos
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